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DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Atos Administrativos 
 

Prazo para Registro de Aposentadoria e Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa - 6 



Em conclusão, o Tribunal, por maioria, concedeu mandado de segurança para anular acórdão do 
TCU no que se refere ao impetrante e para o fim de se lhe assegurar a oportunidade do uso das garantias 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa. Na situação dos autos, a Corte de Contas negara 
registro a ato de aposentadoria especial de professor — outorgada ao impetrante — por considerar 
indevido o cômputo de serviço prestado sem contrato formal e sem o recolhimento das contribuições 
previdenciárias — v. Informativos 415, 469, 589 e 590. Não obstante admitindo o fato de que a relação 
jurídica estabelecida no caso se dá entre o TCU e a Administração Pública, o que, em princípio, não 
reclamaria a audição da parte diretamente interessada, entendeu-se, tendo em conta o longo decurso de 
tempo da percepção da aposentadoria até a negativa do registro (cinco anos e oito meses), haver direito 
líquido e certo do impetrante de exercitar as garantias do contraditório e da ampla defesa. Considerou-se, 
ao invocar os princípios da segurança jurídica e da lealdade, ser imperioso reconhecer determinadas 
situações jurídicas subjetivas em face do Poder Público. Salientou-se a necessidade de se fixar um tempo 
médio razoável a ser aplicado aos processos de contas cujo objeto seja o exame da legalidade dos atos 
concessivos de aposentadorias, reformas e pensões, e afirmou-se poder se extrair, dos prazos existentes no 
ordenamento jurídico brasileiro, o referencial de cinco anos. Com base nisso, assentou-se que, 
transcorrido in albis o prazo qüinqüenal, haver-se-ia de convocar o particular para fazer parte do processo 
de seu interesse. 

MS 25116/DF, rel. Min. Ayres Britto, 8.9.2010. (MS-25116)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 599, Plenário) 
 

Prazo para Registro de Aposentadoria e Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa - 7 
Vencidos, em parte, os Ministros Celso de Mello e Cezar Peluso, que concediam a segurança em 

maior extensão ao fundamento de que, após o prazo decadencial de cinco anos, a Corte de Contas 
perderia o direito de analisar a legalidade da aposentadoria e de proceder ao respectivo registro. Vencidos, 
também, os Ministros Marco Aurélio, Ellen Gracie e Sepúlveda Pertence, que denegavam a ordem, por 
não se ter ato aperfeiçoado antes da manifestação do TCU pelo registro. Ademais, o Min. Marco Aurélio 
salientava que se estaria a temperar a Súmula Vinculante 3 (“Nos processos perante o Tribunal de Contas 
da União asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar anulação ou 
revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade do 
ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão”).  

MS 25116/DF, rel. Min. Ayres Britto, 8.9.2010. (MS-25116)  
(Informativo 599, Plenário) 
 

Prazo para Registro de Pensão e Garantias do Contraditório e da Ampla Defesa - 3 
Ao aplicar orientação firmada no MS 25116/DF (v. Informativo 599) no sentido de reconhecer a 

razoabilidade do prazo de 5 anos para que o Tribunal de Contas da União - TCU examine a legalidade dos 
atos concessivos de aposentadorias, reformas e pensões, o Tribunal, em conclusão de julgamento, por 
maioria, concedeu parcialmente mandado de segurança. Anulou-se acórdão do TCU no que se refere à 
impetrante e para o fim de se lhe assegurar a oportunidade do uso das garantias constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa. Tratava-se, na espécie, de writ impetrado contra atos do TCU e do 
Coordenador-Geral de Recursos Humanos do Ministério dos Transportes, que implicaram o cancelamento 
da pensão especial percebida pela impetrante — v. Informativos 484 e 590. Tendo em conta que ela vinha 
recebendo a pensão há quase 10 anos de forma ininterrupta, entendeu-se que o seu benefício não poderia 
ter sido cessado sem que lhe fosse oportunizada manifestação. Vencidos os Ministros Celso de Mello e 
Cezar Peluso, Presidente, que concediam a ordem totalmente, pronunciando a decadência, e os Ministros 
Ellen Gracie e Marco Aurélio que a denegavam.  

MS 25403/DF, rel. Min. Ayres Britto, 15.9.2010. (MS-25403)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 600, Plenário) 

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 
 

Recursos 
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Repercussão Geral: Devolução de Recurso e Irrecorribilidade 
É incabível a interposição de recurso contra ato judicial de Ministro do Supremo que aplica a 

sistemática da repercussão geral, em razão da inexistência de conteúdo decisório. Ao reafirmar essa 
orientação, o Tribunal desproveu uma série de agravos regimentais interpostos contra decisões 
monocráticas do Min. Gilmar Mendes, que negara seguimento a mandados de segurança, dos quais 
relator, impetrados contra atos de Ministro do Supremo que ordenara a devolução dos autos ao órgão 
judiciário de origem, para os fins do art. 543-B do CPC. Sustentava-se, na espécie, equívoco na devolução 
de recursos extraordinários, bem como usurpação da competência do Plenário do STF. Considerou-se que 
os agravantes não conseguiram infirmar os fundamentos da decisão questionada. Salientou-se, ademais, a 
existência de entendimento consolidado no sentido do cabimento excepcional do mandado de segurança 
contra ato jurisdicional da Corte. Por derradeiro, registrou-se que eventual insistência — por se tratar de 
matéria inequívoca — ensejará a imposição de multa (CPC, art. 538, parágrafo único) em face do caráter 
patentemente protelatório. Precedentes citados: AI 696454 AgR/MS (DJE de 10.11.2008); AI 705038 
AgR/MS (DJE de 19.11.2008) e RE 593078 AgR/PR (DJE de 19.12.2008).  

MS 28991 AgR/PE, rel. Min. Gilmar Mendes, 16.9.2010. (MS-28991 AgR)  
MS 28993 AgR/PE, rel. Min. Gilmar Mendes, 16.9.2010. (MS-28993 AgR)  
MS 28994 AgR/PE, rel. Min. Gilmar Mendes, 16.9.2010. (MS-28994 AgR)  
MS 28996 AgR/PE, rel. Min. Gilmar Mendes, 16.9.2010. (MS-28996 AgR)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 600, Plenário) 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 
Conflito de Atribuições 

 

Conflito de Atribuições e Falsificação de Documento Público 
O Tribunal, ao resolver conflito de atribuições entre o Ministério Público Federal e Ministério 

Público estadual, reconheceu a atribuição do primeiro para apurar possível prática do crime de 
falsificação de papéis públicos (CP, art. 293), consistente na apresentação de guias de recolhimento 
(DARF) supostamente irregulares à Secretaria da Receita Federal - SRF. Reputou-se que, ao versar os 
fatos sobre imputação contrária ao bom serviço federal, incumbiria ao parquet federal atuar. Salientou-se 
pouco importar a existência, ou não, de dano patrimonial. Consignou-se, ademais, que o recolhimento do 
tributo devido — posteriormente à apresentação das guias de recolhimento irregulares — não obstaria a 
continuidade das investigações, haja vista a necessidade de se saber qual o delito perpetrado, ou seja, se 
teria havido crime de falso, crime tributário em sentido estrito ou se a falsidade teria consistido em meio 
para a consumação do crime contra a ordem tributária. Vencido o Min. Dias Toffoli, que concedia a 
ordem de ofício para encerrar o procedimento investigatório, tendo em conta a quitação do tributo, a qual 
extinguiria a punibilidade. 

PET 4680/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 29.9.2010. (PET-4680)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 602, Plenário) 

 
Controle de Constitucionalidade 

 

Composição de Tribunal de Contas e Transição de Modelos Constitucionais 
O Tribunal julgou improcedente pedido formulado em ação direta de inconstitucionalidade ajuizada 

pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil contra o § 2º do art. 54 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado do Amapá, acrescido pela Emenda 
Constitucional 5/96, que trata da escolha de conselheiros para o Tribunal de Contas daquela unidade 
federativa (“Art. 54 - Nos dez primeiros anos da existência do Estado do Amapá, o Tribunal de contas do 
Estado terá três conselheiros, dentre brasileiros de comprovada idoneidade e notório saber. § 1º - Na 
hipótese de vacância nos cargos referidos neste artigo, o provimento dos mesmos será feito: I - o 
primeiro pela Assembléia Legislativa; II - o segundo pela Assembléia Legislativa; III - o terceiro pelo 
Governador. § 2º - Após passar o tribunal de contas a ter sete Conselheiros, desde que fique garantida a 
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distribuição proporcional prevista no § 2º, I e II do artigo 113, as quatro vagas serão preenchidas pela 
Assembléia Legislativa, observados os requisitos do § 1º do mencionado artigo.”). O requerente 
sustentava que o dispositivo impugnado não garantiria a participação de conselheiros oriundos do 
Ministério Público e do quadro de auditores. Inicialmente, consignou-se orientação da Corte no sentido de 
que os Tribunais de Contas Estaduais deverão ser compostos por 3 conselheiros nomeados pelo Chefe do 
Poder Executivo e 4 nomeados pela Assembléia Legislativa, consoante o modelo definido no art. 73 da 
CF (Enunciado 653 da Súmula do STF). Em seguida, aduziu-se que, na situação em apreço, o Governador 
já teria nomeado 3 membros do Tribunal de Contas quando da sua instalação, de forma que os 4 cargos 
restantes deveriam ser preenchidos por indicação da Assembléia Legislativa, sob pena de transgressão à 
proporcionalidade constitucionalmente imposta (artigos 73, § 2º, I e II, 75, caput e parágrafo único, e 235, 
caput). Concluiu-se que somente com a vacância dos cargos que teriam sido providos por indicação do 
Governador, seria possível fixar a observância da regra constitucional que determina ao Chefe do Poder 
Executivo a escolha alternada entre auditores, membros do Ministério Público perante o Tribunal de 
Contas estadual e a livre nomeação para o provimento dos cargos de conselheiro. 

ADI 1957/AP, rel. Min. Gilmar Mendes, 1º.9.2010. (ADI-1957)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 598, Plenário) 
 

Propaganda Eleitoral no Rádio e na Televisão: Humor e Liberdade de Imprensa - 1 
O Tribunal, por maioria, referendou liminar concedida pelo Min. Ayres Britto em ação direta de 

inconstitucionalidade, da qual relator, para suspender as normas do inciso II e da segunda parte do inciso 
III, ambos do art. 45, bem como, por arrastamento, dos §§ 4º e 5º do mesmo artigo, todos da Lei 9.504/97 
(“Art. 45. A partir de 1º de julho do ano da eleição, é vedado às emissoras de rádio e televisão, em sua 
programação normal e noticiário: ... II - usar trucagem, montagem ou outro recurso de áudio ou vídeo 
que, de qualquer forma, degradem ou ridicularizem candidato, partido ou coligação, ou produzir ou 
veicular programa com esse efeito; III - veicular propaganda política ou difundir opinião favorável ou 
contrária a candidato, partido, coligação, a seus órgãos ou representantes; ... § 4º Entende-se por 
trucagem todo e qualquer efeito realizado em áudio ou vídeo que degradar ou ridicularizar candidato, 
partido político ou coligação, ou que desvirtuar a realidade e beneficiar ou prejudicar qualquer 
candidato, partido político ou coligação. § 5º Entende-se por montagem toda e qualquer junção de 
registros de áudio ou vídeo que degradar ou ridicularizar candidato, partido político ou coligação, ou 
que desvirtuar a realidade e beneficiar ou prejudicar qualquer candidato, partido político ou 
coligação.”). No caso, a Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão - ABERT alegava que 
os dispositivos questionados não estariam em harmonia com o sistema constitucional das liberdades de 
expressão e de imprensa e do direito à informação, em ofensa aos artigos 5º, IV, IX e XIV, e 220, todos 
da CF. De início, enfatizou-se o legítimo exercício do poder cautelar do relator que, ante o fato de se estar 
em pleno período eleitoral, a um mês das votações, deferira a providência em sede de decisão 
monocrática. Assinalou-se que a urgência se fazia presente e que se renovaria a cada momento eleitoral. 
Acrescentou-se que, embora os incisos questionados estivessem em vigor há alguns anos, a dinâmica da 
vida não imporia aí a existência de um tipo de “usucapião da legalidade”, no sentido de que, se a lei 
ficasse em vigor por muito tempo, tornar-se-ia constitucional. Destacou-se, no ponto, posicionamento 
sumulado do STF segundo o qual é insuscetível de prescrição a pretensão de inconstitucionalidade. 

ADI 4451 Referendo-MC/DF, rel. Min. Ayres Britto, 1º e 2.9.2010. (ADI-4451)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 598, Plenário) 
 

Propaganda Eleitoral no Rádio e na Televisão: Humor e Liberdade de Imprensa - 2 
Em seguida, consignou-se que o humor poderia ser considerado imprensa, sendo aplicáveis, à 

espécie, as diretrizes firmadas no julgamento da ADPF 130/DF (republicada no DJE de 26.2.2010), 
relativamente à liberdade de imprensa. Aduziu-se que tal liberdade, também denominada liberdade de 
informação jornalística, não seria uma bolha normativa, uma fórmula prescritiva oca, porquanto possuiria 
conteúdo, sendo este formado pelo rol de liberdades contidas no art. 5º da CF: livre manifestação do 
pensamento, livre expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação e livre acesso à 
informação. Mencionou-se o que disposto no art. 220 da CF, o qual seria uma extensão dos direitos 
fundamentais do seu referido art. 5º, de modo a reforçar esses sobredireitos. Assim, a comunicação social 
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— que era livre no país — teria se tornado plena (CF, art. 220, § 1º). Salientou-se que, além de se ter em 
conta as coordenadas da aludida ADPF, dever-se-ia, ainda, atentar-se para a superveniência da Lei 
12.034/2009 que — ao introduzir os §§ 4º e 5º ao art. 45 da Lei 9.504/97, para conceituar trucagem e 
montagem — ampliara o âmbito material de incidência do inciso II desse mesmo artigo, o que permitira 
uma reforma no conteúdo da lei eleitoral. Reputou-se que os dispositivos adversados não apenas 
restringiriam, censurariam a liberdade de imprensa consubstanciada no humor em si mesmo — enquanto 
expressão de arte e de opinião crítica —, mas, também, em programas de humor, bem como o humor em 
qualquer programa, ainda que não especificamente de humor. Concluiu-se ser possível, no curso do 
processo eleitoral, o exercício do direito de crítica, de opinião, mesmo que contundente, pelos meios de 
comunicação social por radiodifusão, estando vedado o patrocínio de candidatura. Acentuou-se, ademais, 
que a dignidade da pessoa humana já estaria tutelada pelo Código Penal, que criminaliza as ofensas à 
honra caracterizadoras de calúnia, de injúria e de difamação, e pelo Código Eleitoral. Por fim, aduziu-se 
que, durante o período eleitoral, a liberdade de imprensa deveria ser maior, haja vista ser o momento em 
que o cidadão mais precisa de plenitude de informação e desta com qualidade. 

ADI 4451 Referendo-MC/DF, rel. Min. Ayres Britto, 1º e 2.9.2010. (ADI-4451)  
(Informativo 598, Plenário) 
 

Propaganda Eleitoral no Rádio e na Televisão: Humor e Liberdade de Imprensa - 3 
Vencidos os Ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Marco Aurélio, que, nos termos do 

pedido sucessivo da inicial, deferiam a liminar, declarando a inconstitucionalidade parcial das normas 
impugnadas mediante interpretação conforme para afastar do ordenamento jurídico: a) “interpretação do 
inciso II do art. 45 da Lei 9.504/97 que conduza à conclusão de que as emissoras de rádio e televisão 
estariam impedidas de produzir e veicular charges, sátiras e programas humorísticos que envolvam 
candidatos, partidos ou coligações” e b) “interpretação do inciso III do art. 45 da Lei 9.504/97 que 
conduza à conclusão de que as empresas de rádio e televisão estariam proibidas de realizar a crítica 
jornalística, favorável ou contrária, a candidatos, partidos, coligações, seus órgãos ou representantes, 
inclusive em seus editoriais”. 

ADI 4451 Referendo-MC/DF, rel. Min. Ayres Britto, 1º e 2.9.2010. (ADI-4451)  
(Informativo 598, Plenário) 
 

Medida Provisória: Pressupostos Constitucionais e Matéria Processual - 1 
O Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta proposta pelo Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil para declarar, com efeito ex tunc, a inconstitucionalidade do art. 9º da 
Medida Provisória 2.164-41/2001, que acrescentou o art. 29-C à Lei 8.036/90, o qual suprime a 
condenação em honorários advocatícios nas ações entre o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS e os titulares de contas vinculadas, bem como naquelas em que figurem os respectivos 
representantes ou substitutos processuais (“Art. 9º A Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: ... Art. 29-C. Nas ações entre o FGTS e os titulares de contas vinculadas, 
bem como naquelas em que figurem os respectivos representantes ou substitutos processuais, não haverá 
condenação em honorários advocatícios.”). Preliminarmente, rejeitou-se a alegação de inépcia da petição 
inicial suscitada pela Advocacia-Geral da União - AGU. Ressaltou-se que, embora sintética, a peça 
permitiria que a mencionada instituição, em suas extensas informações, rechaçasse os argumentos do 
requerente. Ademais, consignou-se que o preceito adversado possuiria autonomia, a dispensar a 
impugnação do total do diploma normativo. 

ADI 2736/DF, rel. Min. Cezar Peluso, 8.9.2010. (ADI-2736)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 599, Plenário) 
 

Medida Provisória: Pressupostos Constitucionais e Matéria Processual - 2 
No mérito, enfatizou-se orientação da Corte segundo a qual os requisitos constitucionais 

legitimadores da edição de medidas provisórias — relevância e urgência — podem ser apreciados, em 
caráter excepcional, pelo Poder Judiciário. Aduziu-se, ademais, que o tema referente à condenação em 
honorários advocatícios de sucumbência seria tipicamente processual. Asseverou-se a incompatibilidade 
da utilização de medida provisória em matéria relativa a direito processual, haja vista a definitividade dos 
atos praticados no processo, destacando-se que esse entendimento fora positivado pela EC 32/2001 (CF, 
art. 62, § 1º, I, b). Por fim, registrou-se que, não obstante o disposto no art. 2º da aludida emenda (“As 
medidas provisórias editadas em data anterior à da publicação desta emenda continuam em vigor até 
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que medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou até deliberação definitiva do Congresso 
Nacional.”), não se poderia ter um dispositivo de medida provisória em situação de incompatibilidade 
com a norma constitucional. Precedente citado: ADI 1910 MC/DF (DJU de 27.2.2004). 

ADI 2736/DF, rel. Min. Cezar Peluso, 8.9.2010. (ADI-2736)  
(Informativo 599, Plenário) 
 

Embargos de Declaração e Modulação de Efeitos - 2 
Em conclusão de julgamento, o Tribunal, por maioria, acolheu embargos de declaração para 

modular os efeitos de decisão proferida em ação direta de inconstitucionalidade. Esclareceu-se que o 
acórdão embargado tem eficácia a partir da data de sua publicação (21.8.2009). Na espécie, o Supremo 
declarara a inconstitucionalidade da Lei distrital 3.642/2005, que dispõe sobre a Comissão Permanente de 
Disciplina da Polícia Civil do Distrito Federal — v. Informativos 542 e 591. Reconheceu-se, de início, a 
jurisprudência da Corte, no sentido de inadmitir embargos de declaração para fins de modulação de 
efeitos, sem que tenha havido pedido nesse sentido antes do julgamento da ação. Entendeu-se que, no 
caso, entretanto, a declaração não deveria ser retroativa, por estarem configurados os requisitos exigidos 
pela Lei 9.868/99 para a modulação temporal dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, tendo 
em conta a necessidade de preservação de situações jurídicas formadas com base na lei distrital. 
Mencionou-se, no ponto, que a declaração de inconstitucionalidade com efeitos ex tunc acarretaria, dentre 
outros, a nulidade de todos os atos praticados pela Comissão Permanente de Disciplina da Polícia Civil do 
Distrito Federal, durante os quatro anos de aplicação da lei declarada inconstitucional, possibilitando que 
policiais civis que cometeram infrações gravíssimas, puníveis inclusive com a demissão, fossem 
reintegrados. Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello que não acolhiam os declaratórios, 
por não vislumbrar os pressupostos de embargabilidade, e rejeitavam a modulação dos efeitos. 

ADI 3601 ED/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 9.9.2010. (ADI-3601)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 599, Plenário) 
 

Escolha de Diretor-Geral da Polícia Civil e Autonomia Estadual - 1 
O Tribunal, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta de 

inconstitucionalidade ajuizada pelo Procurador-Geral da República contra o art. 6º da Lei 11.438/91, do 
Estado de Goiás, que dispõe sobre a criação do cargo de Diretor-Geral da Polícia Civil naquela unidade 
federativa (“Art. 6º - Fica criado o cargo de Diretor Geral da Polícia Civil, de provimento em comissão. 
Parágrafo único – o Diretor Geral da Polícia Civil, com atribuições definidas em decreto: a) é nomeado 
e exonerado pelo Governador dentre os delegados de polícia de carreira, da classe mais elevada, de 
conformidade com o art. 123 da Constituição Estadual”). Inicialmente, salientou-se que o requerente 
apresentara adequadamente a fundamentação jurídica do pedido, o que repeliria a alegação de inépcia da 
petição inicial. Rejeitou-se, também, o apontado vício de iniciativa, uma vez que a lei impugnada fora 
proposta pela então Governadora do Estado. 

ADI 3062/GO, rel. Min. Gilmar Mendes, 9.9.2010. (ADI-3062)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 599, Plenário) 
 

Escolha de Diretor-Geral da Polícia Civil e Autonomia Estadual - 2 
No mérito, considerou-se que o dispositivo questionado prestigiaria a autonomia político-

institucional da federação. Asseverou-se que a regra impugnada se mostraria fiel ao que instituído pela 
Constituição, nos seus aspectos gerais, possuindo racionalidade. Enfatizou-se que o preceito não violaria 
a Carta Magna, haja vista que o modelo federal apenas exigiria que o cargo em comento não fosse 
provido por pessoa estranha à carreira. Assim, reputou-se admissível que o Estado-membro, ao organizar 
a aludida carreira, se valha do que a Constituição prescreve — “dirigidas por delegados de polícia de 
carreira” (CF, art. 144, § 4º) — para concluir que o Chefe do Poder Executivo poderia optar dentre 
aqueles de uma determinada classe, a homenagear o patamar mais alto da carreira. Mencionou-se que a 
Constituição não poderia deixar de pressupor que a carreira significaria experiência e profissionalização 
do serviço público. Aduziu-se que o STF vem possibilitando uma verdadeira reconstrução jurisdicional da 
própria teoria do federalismo, afastando aquela anterior subordinação dos Estados-membros e dos 
Municípios ao denominado “standard federal” tão excessivamente centralizador da CF/69, na qual 
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estabelecida uma concentração espacial do poder político na esfera da União. Tendo isso em conta, 
ressaltou-se que a federação brasileira fora uma construção artificial e que caberia a esta Corte auxiliar na 
arquitetura dessa autonomia estadual. Vencido o Min. Dias Toffoli que, por reputar que a norma 
restringiria a possibilidade de escolha do Governador, julgava procedente, em parte, o pleito para declarar 
a inconstitucionalidade da expressão “da classe mais elevada”, constante da alínea a do parágrafo único 
do art. 6º da lei impugnada. 

ADI 3062/GO, rel. Min. Gilmar Mendes, 9.9.2010. (ADI-3062)  
(Informativo 599, Plenário) 
 

Matéria Tributária e Delegação Legislativa - 1 
O Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta proposta pelo Procurador-Geral da 

República para declarar a inconstitucionalidade dos vocábulos “remissão” e “anistia”, contidos no art. 25 
da Lei 6.489/2002, do Estado do Pará, que autoriza o Governador a conceder, por regulamento, remissão, 
anistia, transação, moratória e dação em pagamento de bem imóvel. Reputaram-se afrontados os 
princípios da separação de Poderes e da reserva absoluta de lei em sentido formal em matéria tributária de 
anistia e remissão, uma vez que o Poder Legislativo estaria conferindo, ao Chefe do Executivo, a 
prerrogativa de dispor, normativamente, sobre tema para o qual a Constituição impõe lei específica (CF, 
art. 150, § 6º).  

ADI 3462/PA, rel. Min. Cármen Lúcia, 15.9.2010. (ADI-3462)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 600, Plenário) 
 

Modulação de Efeitos e Suspensão de Julgamento - 2 
Em seguida, deliberou-se sobre o pleito de aplicação do art. 27 da Lei 9.868/99 formulado pelo 

requerente. Ressaltou-se que o sistema pátrio comporta a modulação de efeitos, sem que isso signifique 
violação ao texto constitucional. Asseverou-se que a sua adoção decorreria da ponderação entre o Estado 
de Direito na sua expressão legalidade e na sua vertente segurança jurídica. Aduziu-se que o 
procedimento da modulação seria bifásico, escalonado e progressivo: o julgamento que se faz sobre o 
mérito da constitucionalidade e aquele referente à modulação de efeitos. Explicitou-se, nesse sentido, que 
ocorreriam duas apreciações autônomas e distintas, sendo que a segunda — a qual envolveria a questão 
da modulação — tem como pressuposto a declaração prévia de inconstitucionalidade. Assim, reafirmou-
se a possibilidade da suspensão de julgamento para se colher os votos de Ministros ausentes, quando não 
alcançado, na assentada, o quórum a que alude o referido art. 27 da Lei 9.868/99. Divergiu, no ponto, o 
Min. Marco Aurélio. Entretanto, no caso dos autos, em razão de também terem votado contra a incidência 
do referido dispositivo legal os Ministros Joaquim Barbosa e Cezar Peluso, Presidente, constatou-se a 
inviabilidade da modulação, ante a ausência de quórum.  

ADI 3462/PA, rel. Min. Cármen Lúcia, 15.9.2010. (ADI-3462)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 600, Plenário) 
 

Contribuição Previdenciária de Inativos e Pensionistas e Mudança de Paradigma - 1 
O Tribunal, em apreciação conjunta de duas ações diretas, julgou, por maioria, procedente em parte 

o pedido formulado na ADI 2158/PR, e, por unanimidade, procedente o  na ADI 2198/PR, propostas, 
respectivamente, pela Associação dos Magistrados Brasileiros - AMB e pelo Procurador-Geral da 
República, para declarar a inconstitucionalidade de expressões e dispositivos constantes da Lei 12.398/98, 
do Estado do Paraná. A lei impugnada prevê a incidência de contribuição previdenciária sobre os 
proventos de servidores inativos e pensionistas no âmbito daquela unidade federativa. Inicialmente, em 
votação majoritária, rejeitou-se a preliminar de prejudicialidade das ações em face da substancial 
alteração de parâmetro de controle operada pela EC 41/2003, a qual — ao contrário do que previsto na 
EC 20/98, em vigor à época da edição da norma impugnada — admite expressamente a incidência da 
contribuição previdenciária sobre os proventos dos inativos na parte em que exceder o limite máximo 
para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social (CF, art. 40, § 18). Salientou-se que, no caso, 
apesar de até hoje não ter sido cobrada a aludida contribuição naquele Estado, uma vez que a lei 
adversada fora suspensa com a concessão de medidas cautelares pela Corte, a norma não fora revogada, 
permanecendo no mundo jurídico. Tendo isso em conta, asseverou-se que, se o Supremo aplicasse sua 
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jurisprudência tradicional no sentido do prejuízo das ações, revogar-se-iam, em conseqüência, as medidas 
cautelares. Além disso, a lei estadual, não obstante patentemente inconstitucional, tornaria a produzir seus 
efeitos à luz do regramento instituído pela EC 41/2003, a qual lhe conferiria uma aparência de validade. 
Aduziu-se, na linha de precedentes, que esse inconveniente poderia ser evitado com a excepcional 
admissão do exame de mérito das ações. Ao enfatizar que o sistema brasileiro não contempla a figura da 
constitucionalidade superveniente, consignou-se que a norma em apreço não fora convalidada e, por isso, 
sua inconstitucionalidade persistiria e seria atual, embora se referisse a dispositivos da Constituição que 
não se encontram mais em vigor, modificados pela EC 41/2003. Desse modo, reputou-se que, se o 
sistema veda a convalidação da lei inconstitucional, seria necessária a existência de mecanismos eficazes 
para expungir a norma ainda inconstitucional do ordenamento jurídico, mesmo que em face de parâmetro 
de controle alterado ou revogado. Concluiu-se que, na situação dos autos, cumpriria ao STF, ainda que já 
ajuizada a ação direta, declarar a inconstitucionalidade da norma, com eficácia erga omnes e efeito 
vinculante, em benefício da máxima efetividade da jurisdição constitucional. Salientou-se, por fim, o 
progressivo reforço legislativo na expansão da jurisdição constitucional abstrata do Supremo. Vencidos os 
Ministros Marco Aurélio, Ellen Gracie e Celso de Mello que assentavam o prejuízo das ações.  

ADI 2158/PR, rel. Min. Dias Toffoli, 15.9.2010. (ADI-2158)  
ADI 2189/PR, rel. Min. Dias Toffoli, 15.9.2010. (ADI-2189)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 600, Plenário) 
 

EC 20/98: Contribuição Previdenciária de Inativos e Pensionistas e Inconstitucionalidade - 2 
No mérito, reiterou-se o entendimento da Corte no sentido da inconstitucionalidade de lei, editada 

sob a égide da EC 20/98, que previu a incidência de contribuição previdenciária sobre os proventos de 
servidores públicos e respectivos pensionistas. Assim, por maioria, declarou-se, na ADI 2158/PR, a 
inconstitucionalidade das seguintes expressões da Lei paranaense 12.398/98: a) “inativos” e “e dos 
respectivos pensionistas” do art. 28; b) “e pensionistas” do inciso I do art. 69; c) “proventos ou pensão” 
do art. 78, I e II, e das alíneas b e c do § 1º do art. 78; d) “inativos e pensionistas” e “proventos ou 
pensão”, do art. 79. Relativamente ao citado inciso I do art. 69, aplicou-se, ainda, a técnica de declaração 
de inconstitucionalidade, sem redução de texto, para afastar qualquer interpretação do vocábulo 
“segurados” que inclua em seu significado os inativos. Reputaram-se inconstitucionais, por arrastamento, 
estas disposições e expressões do Decreto 721/99: a) “inativos e pensionistas” do art. 1º; b) “bem como 
dos então inativos e dos pensionistas” do art. 2º; c) do parágrafo único do art. 3º; d) “proventos ou 
pensão” do art. 4º, I e II; e) dos §§ 2º e 3º do art. 5º; f) “e pensionistas” do art. 7º; g) “inativos e 
pensionistas”, “proventos ou pensão” e “inativos e pensionistas” do art. 12. Quanto ao aludido art. 7º, 
aplicou-se, também, a técnica da declaração de inconstitucionalidade, sem redução de texto, para afastar 
qualquer interpretação da expressão “servidor” que inclua em seu significado os servidores inativos. 
Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Ayres Britto, que não declaravam a inconstitucionalidade do 
Decreto 721/99, por não admitirem controle concentrado em decreto simplesmente regulamentar. No 
tocante à ADI 2189/PR, julgaram-se inconstitucionais as expressões: a) “inativos” e “da reserva 
remunerada e reformados e dos respectivos pensionistas” do art. 28, I; e b) “e pensionistas” do caput do 
art. 78, bem como do seu § 1º, alíneas b e c, todos da Lei estadual 12.398/98, do Estado do Paraná. 
Precedente citado: ADI 2010/DF (DJU de 28.3.2003).  

ADI 2158/PR, rel. Min. Dias Toffoli, 15.9.2010. (ADI-2158)  
ADI 2189/PR, rel. Min. Dias Toffoli, 15.9.2010. (ADI-2189)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 600, Plenário) 
 

Empresas Optantes do Simples Nacional e Isenção de Contribuições - 5 
O Tribunal, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta de 

inconstitucionalidade ajuizada pela Confederação Nacional do Comércio - CNC contra o art. 13, § 3º, da 
Lei Complementar 123/2006, que concede isenção às microempresas e empresas de pequeno porte 
optantes do Simples Nacional - Supersimples, quanto ao pagamento das contribuições instituídas pela 
União, inclusive aquelas devidas às entidades privadas de serviço social e de formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical (CF, art. 240) — v. Informativo 524. Afastou-se, inicialmente, a alegada 
ofensa ao art. 150, § 6º, da CF. Após registrar haver pertinência entre a isenção e o tema geral que foi 
objeto da Lei Complementar 123/2006, e que a contribuição sindical é tributo cuja instituição está na 
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esfera de competência da União (CF, artigos 8º, IV, 149 e 240), considerou-se não ser estranha à lei 
destinada a instituir o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte a matéria 
relativa à tributação destas mesmas entidades. Asseverou-se que dispor sobre o assunto, de maneira 
global, seria insuficiente para ocultar ou escamotear o igualmente relevante tema da exoneração tributária.  

ADI 4033/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 15.9.2010. (ADI-4033)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 600, Plenário) 
 

Empresas Optantes do Simples Nacional e Isenção de Contribuições - 6 
Quanto à apontada afronta ao art. 146, III, d, da CF, citou-se o que disposto no art. 170, IX, da CF, e 

aduziu-se que o fomento da atividade das empresas de pequeno porte e das microempresas é objetivo que 
deve ser alcançado, nos termos da Constituição, na maior medida possível diante do quadro fático e 
jurídico a que estiverem submetidas. Assinalou-se que, dentre as medidas que poderiam ser adotadas pelo 
Estado, estaria a elaboração de regime tributário diferenciado, que tomasse por premissa a circunstância 
de as empresas com menor receita não terem potencial competitivo tão desenvolvido como as empresas 
de maior porte. Realçou-se que, a fim de alcançar tais objetivos e ainda atender ao princípio da 
capacidade contributiva, não seria adequado afirmar que o regime tributário diferenciado deveria se 
limitar a certos tributos. Assim, tendo em conta que a proposta de limitação do regime tributário 
diferenciado a espécies tributárias específicas poderia amesquinhar ou mesmo aniquilar o propósito da 
instituição de tal regime, concluiu-se que se haveria de dar ao texto do art. 146, III, d, da CF caráter 
exemplificativo e não taxativo, no que se refere aos tributos que poderão ter o alcance modulado em 
função de o contribuinte ser empresa de pequeno porte. No ponto, ressaltou-se que aqui o Sistema 
Tributário se subordinaria ao objetivo que o Sistema Econômico e o Social demarcariam no campo 
jurídico, ou seja, o fomento da atividade das pessoas jurídicas submetidas à Lei Complementar 123/2006 
teria primazia ou prioridade sobre a literalidade das disposições específicas sobre matéria tributária.  

ADI 4033/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 15.9.2010. (ADI-4033)  
(Informativo 600, Plenário) 
 

Empresas Optantes do Simples Nacional e Isenção de Contribuições - 7 
Em seguida, repeliu-se o argumento de violação ao art. 8º da CF. Não obstante reputando ser 

relevante a alegação acerca do risco de enfraquecimento das entidades de representação patronal no 
campo das relações do trabalho, considerou-se o fato de que o benefício fiscal contestado não seria novo, 
e reportou-se ao julgamento da ADI 2006 MC/DF (DJU de 1º.12.2000), em que se fixara orientação no 
sentido de que a finalidade extrafiscal da isenção da contribuição sindical patronal prevalecia, em termos, 
sobre a autonomia e a liberdade sindical. Ponderou-se, ademais, ser necessário observar o trânsito da 
situação a que estariam atualmente submetidas as microempresas e empresas de pequeno porte, para o 
quadro incentivado pela exoneração, de modo a confirmar se a influência da norma impugnada seria ou 
não perniciosa. No ponto, aduziu-se que, se o objetivo previsto com a concessão do benefício for obtido 
— fomento da pequena empresa — duas conseqüências advirão, em maior ou menor grau: o 
fortalecimento de tais empresas, que poderão passar à condição de empresas de maior porte e, portanto, 
superar a faixa de isenção, e o incentivo à regularização das empresas ditas informais melhorará o perfil 
dos consumidores, o que será benéfico às atividades das empresas comerciais de maior porte. Enfatizou-
se que a competência para instituir as contribuições de interesse de categorias profissionais ou 
econômicas seria da União, nada impedindo que tais tributos também atendessem à função extrafiscal 
estabelecida nos termos da CF, e que a circunstância de o tributo ser parafiscal não modificaria o quadro. 
Salientou-se que, se a política econômica pede por sacrifícios proporcionais em matéria de arrecadação — 
como forma de estímulo e desenvolvimento das atividades das micro e pequenas empresas, bem como do 
aumento das condições propícias à oferta de empregos —, as entidades parafiscais não poderiam alegar 
uma espécie de titularidade absoluta ou de direito adquirido ao valor potencialmente arrecadável com o 
tributo. Concluiu-se que situação diversa se configuraria se a exoneração fosse tão intensa a ponto de 
forçar situação de grave e irreversível desequilíbrio, apta a inviabilizar completamente a atuação da 
entidade paraestatal, sendo, mesmo em tais casos, indispensável questionar se a entidade paraestatal não 
teria, ou não deveria ter, outras fontes de custeio.  

ADI 4033/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 15.9.2010. (ADI-4033)  
(Informativo 600, Plenário) 
 

Empresas Optantes do Simples Nacional e Isenção de Contribuições - 8 
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Por fim, não se vislumbrou a mencionada infringência à isonomia e à igualdade. Apesar de julgar 
ser indiscutível a assertiva da requerente quanto à relevância que as entidades sindicais patronais 
possuiriam no sistema das relações do trabalho, bem como a contribuição por elas dada à indispensável 
liberdade sindical, entendeu-se que a premissa apresentada seria insuficiente para afastar a inexistência de 
especificidade que justificasse a aplicação de regimes diferenciados no campo da tributação às entidades 
patronais e às entidades de representação dos trabalhadores. Após mencionar ser diverso o contexto da 
presente situação do daquela analisada no julgamento do RE 217355/MG (DJU de 2.2.2001), considerou-
se que seria relevante para o desate da questão saber se a exoneração concedida às empresas de pequeno 
porte teria a mesma carga de benefício fiscal concedido aos trabalhadores de baixa renda. Observou-se 
não haver argumentação nesse sentido, não tendo a requerente explorado a eventual simetria ou 
discrepância entre o potencial de custeio das entidades sindicais. Assim, ausentes tais dados, não seria 
possível confirmar a assertiva quanto às violações apontadas. Vencido o Min. Marco Aurélio que, ao se 
reportar ao voto proferido na ADI 2006/DF (DJE de 10.10.2008), julgava o pleito procedente, conferindo 
ao preceito, sem redução de texto, o sentido de não alcançar a contribuição sindical prevista no art. 589 da 
CLT.  

ADI 4033/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 15.9.2010. (ADI-4033)  
(Informativo 600, Plenário) 
 

Segurança Pública e Inclusão de Órgão - 1 
O rol de órgãos encarregados do exercício da segurança pública, previsto no art. 144, I a V, da CF, é 

taxativo e esse modelo federal deve ser observado pelos Estados-membros e pelo Distrito Federal. Com 
base nesse entendimento, o Tribunal, por maioria, julgou procedente, em parte, pedido formulado em 
ação direta proposta pelo Partido Social Liberal - PSL para declarar a inconstitucionalidade da EC 19/98 e 
da expressão “Instituto-Geral de Perícias” constante da EC 18/97, ambas da Constituição do Estado do 
Rio Grande do Sul, que dispõem sobre o aludido Instituto-Geral de Perícias. Preliminarmente, rejeitou-se 
a alegada inépcia da inicial, uma vez que o requerente indicara os dispositivos sobre os quais versaria a 
ação, bem como os fundamentos jurídicos do pedido. Ademais, ressaltou-se estar superada a tese relativa 
à prejudicialidade da ação direta em face da perda superveniente de representação do partido no 
Congresso Nacional. Assinalou-se, inclusive, que o requerente já teria readquirido sua representatividade. 

ADI 2827/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, 16.9.2010. (ADI-2827)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 600, Plenário) 
 

Segurança Pública e Inclusão de Órgão - 2 
No mérito, consignou-se que, da leitura do disposto no art. 124 da Constituição gaúcha (“A 

segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação 
da ordem pública, das prerrogativas da cidadania, da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através 
dos seguintes órgãos: ... III - Instituto-Geral de Perícias.”), constatar-se-ia que, ao editar a EC 19/97, a 
Assembléia Legislativa optara por inserir o referido instituto na lista dos órgãos responsáveis pela 
segurança pública estadual. Além disso, registrou-se que essa afirmação poderia ser confirmada por outra 
mudança na Constituição gaúcha promovida pela mesma emenda para acrescentar uma seção denominada 
“Do Instituto-Geral de Perícias”. Aduziu-se que alterações semelhantes teriam ocorrido relativamente à 
EC 18/97, a qual introduzira, nas disposições gerais do capítulo referente à segurança pública, os 
servidores do instituto em comento. Ante a falta de impugnação, afastou-se o pleito formulado na tribuna 
pelo advogado do requerente no sentido de que fosse declarada também a inconstitucionalidade do 
preceito da Carta gaúcha na sua redação originária. De outro lado, assentou-se a constitucionalidade da 
Lei Complementar 10.687/96, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar 10.998/97, ambas 
do Estado do Rio Grande do Sul, haja vista que tais diplomas apenas regulamentariam e organizariam o 
funcionamento do Instituto-Geral de Perícias. Enfatizou-se que essas atribuições não se restringiriam ao 
auxílio da polícia civil, mas do Ministério Público, dos magistrados e da Administração Pública. Dessa 
forma, realçou-se que nada impediria que o instituto continuasse a existir e a desempenhar suas funções 
no Estado-membro, tal como regulamentado pelo legislador. Contudo, registrou-se que ele não precisaria 
estar, necessariamente, vinculado à polícia civil. Vencido o Min. Marco Aurélio que, ao salientar que se 
criara um instituto para se ter a completude do que entendido como segurança pública, julgava o pedido 
improcedente. Precedentes citados: ADI 236/RJ (DJU de 1º.6.2001) e ADI 1182/DF (DJU de 10.3.2006).  

ADI 2827/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, 16.9.2010. (ADI-2827)  
(Informativo 600, Plenário) 
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Segurança Pública e Inclusão de Órgão - 3 
Ao aplicar a orientação exposta acima, o Tribunal, por maioria, julgou parcialmente procedente 

pedido formulado em ação direta ajuizada pela Associação de Delegados de Polícia do Brasil - ADEPOL-
BRASIL para declarar a inconstitucionalidade do art. 1º da EC 39/2005, do Estado de Santa Catarina, que 
criou o Instituto Geral de Perícia, como órgão de Segurança Pública. Afastou-se, entretanto, a apontada 
inconstitucionalidade dos demais dispositivos impugnados na ação (artigos 2º a 5º do referido diploma 
normativo), visto que eles regulamentam e organizam o funcionamento desse instituto. Vencido o Min. 
Marco Aurélio que julgava o pleito improcedente.  

ADI 3469/SC, rel. Min. Gilmar Mendes, 16.9.2010. (ADI-3469)  
(Informativo 600, Plenário) 
 

Dupla Identificação do Eleitor e Princípios da Proporcionalidade e da Razoabilidade - 1 
Por vislumbrar aparente ofensa aos postulados da proporcionalidade e da razoabilidade, e 

ressaltando a iminência das eleições marcadas para o dia 3.10.2010, o Tribunal, por maioria, concedeu 
medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade, ajuizada pelo Diretório Nacional do Partido dos 
Trabalhadores, para, mediante interpretação conforme conferida ao art. 91-A da Lei 9.504/97, na redação 
dada pela Lei 12.034/2009 — e ao art. 47, § 1º, da Resolução TSE 23.218/2010 —, reconhecer que 
somente a ausência de documento oficial de identidade com fotografia trará obstáculo ao exercício do 
direito de voto. Os dispositivos impugnados determinam que, no momento da votação, sejam 
apresentados o título de eleitor e um documento de identificação com foto. Após breve retrospecto da 
legislação brasileira sobre essa dupla exigência, consignou-se que ela já teria sido inserida no 
ordenamento pátrio (Lei 9.100/95, art. 75), sendo posteriormente revogada, ante a dificuldade excessiva 
ao eleitorado. Registrou-se a problemática no sistema eleitoral relativamente à identificação dos eleitores. 
Salientou-se, nesse sentido, a inexistência de unificação entre as identidades civil e eleitoral ou de um 
título eleitoral com foto. Citou-se, inclusive, manifestação do TSE — em processo administrativo que 
ensejara a expedição da aludida Resolução 23.218/2010 — quanto à possibilidade de se admitir o 
exercício do voto pelo eleitor que apenas apresentasse o documento comprobatório de identidade, em 
razão do extravio, perda ou inutilização de seu título após o término do prazo para a solicitação de 2ª via. 
Aquela Corte assentara a necessidade do incremento dos esforços de ampla divulgação da novidade legal, 
bem como o seu imediato aparelhamento para que os títulos eleitorais extraviados ou inutilizados fossem 
reimpressos. 

ADI 4467 MC/DF, rel. Min. Ellen Gracie, 29 e 30.9.2010. (ADI-4467)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 602, Plenário) 
 

Dupla Identificação do Eleitor e Princípios da Proporcionalidade e da Razoabilidade - 2 
Afirmou-se, ainda, que a apresentação do título de eleitor, nos moldes estabelecidos hoje, não 

ofereceria garantia de lisura nesse momento crucial de revelação da vontade do eleitorado e que as 
experiências das últimas eleições demonstrariam maior confiabilidade na identificação aferida com base 
em documentos oficiais de identidade com foto. Aduziu-se que os preceitos adversados, embora 
objetivassem maior segurança no reconhecimento dos eleitores, estabeleceriam uma exigência desmedida, 
a qual afastaria a finalidade que a norma pretendera alcançar. Asseverou-se não ser cabível tomar-se o art. 
91-A da lei em apreço como impedimento ao voto do eleitor que, ainda que se encontrasse apto a prestar 
identificação mediante apresentação de um documento oficial com fotografia, não estivesse portando, 
naquele momento, seu título de eleitor. Concluiu-se que se deveria apresentar, no momento da votação, 
tanto o título de eleitor como documento oficial de identificação com fotografia. Contudo, enfatizou-se 
que apenas a frustração na exibição deste último é que teria o condão de impedir o exercício do voto. O 
Min. Dias Toffoli, ao ressaltar que não concedia a cautelar com fundamento nos princípios referidos, 
porquanto eles seriam técnicas de solução, reputou que o dispositivo restringiria o exercício da cidadania, 
em afronta ao art. 1º, II, c/c o art. 14, caput, ambos da CF. Vencidos os Ministros Gilmar Mendes e Cezar 
Peluso, Presidente, que indeferiam a concessão da medida cautelar por considerar que o porte obrigatório 
do título de eleitor não esvaziaria ou restringiria o direito fundamental ao voto de forma desarrazoada ou 
desproporcional, tendo o legislador atuado dentro de sua margem de ação, sem ofensa ao texto 
constitucional. 

ADI 4467 MC/DF, rel. Min. Ellen Gracie, 29 e 30.9.2010. (ADI-4467)  
(Informativo 602, Plenário) 
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Extradição 

 

Extradição e Princípio do “Non Bis in Idem” 
A extradição não será concedida se, pelo mesmo fato em que se fundar o pedido extradicional, o 

súdito estrangeiro estiver sendo submetido a procedimento penal no Brasil, ou, então, já houver sido 
condenado ou absolvido pelas autoridades judiciárias brasileiras. Ao reafirmar esse entendimento, o 
Tribunal, por maioria, indeferiu pedido de extradição formulado pelo Governo da Suíça de nacional 
tanzaniano acusado de tráfico internacional de drogas (art. 19, 1 e 2, da lei suíça sobre drogas ilícitas) 
supostamente cometido, em 2008, entre São Paulo e Roma, via Genebra. Consignou-se que, do cotejo 
entre a ordem de detenção e a denúncia oferecida contra o paciente aqui no Brasil, constatar-se-ia que os 
fatos versados naquela já seriam objeto de ações penais em trâmite na justiça brasileira, de modo a incidir 
a vedação imposta pelo art. 77, V, da Lei 6.815/80 (“Art. 77. Não se concederá a extradição quando: ... V 
- o extraditando estiver a responder a processo ou já houver sido condenado ou absolvido no Brasil pelo 
mesmo fato em que se fundar o pedido;”). Determinou-se, por fim, a expedição de alvará de soltura, se 
por outro motivo o extraditando não estiver preso. Vencido o Min. Marco Aurélio que, considerado o 
princípio da territorialidade, deferia o pleito extradicional, porquanto teria havido também a prática de 
atos no território suíço.  

Ext 1174/Confederação Helvética, rel. Min. Joaquim Barbosa, 9.9.2010. (Ext-1174)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 599, Plenário) 

 
Mandado de Segurança 

 

Decadência e Prestações de Trato Sucessivo 
A Turma acolheu embargos de declaração, opostos contra acórdão que provera recurso ordinário em 

mandado de segurança, tão-somente para prestar esclarecimentos, no sentido de que, ante a omissão na 
esfera administrativa e em se tratando de prestações de trato sucessivo, o prazo decadencial para 
impetração do writ renova-se a cada mês, porquanto a cada mês se renova a omissão administrativa. Na 
espécie, o acórdão embargado afastara a decadência do direito de o recorrente pleitear o restabelecimento 
de vantagem prevista no art. 184, III, da Lei 1.711/52 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União), revogada pela Lei 8.112/90, que fora suprimida dos seus proventos — v. Informativo 386. 
Explicitou-se que realmente seria de efeitos concretos o ato por meio do qual o diretor de Ministério de 
Estado determinara a supressão de provento de todos os servidores aposentados que se encontrassem em 
situação similar à do impetrante. Atentou-se que, sob o prisma deste ato específico, a contagem do prazo 
decadencial dar-se-ia a partir do momento em que o interessado dele tomara ciência. Ressaltou-se, 
entretanto, fato importantíssimo que deveria ser considerado: o impetrante formulara requerimento 
administrativo e pleiteara o restabelecimento do pagamento da vantagem suprimida. Contudo, o 
requerimento não fora apreciado pela Administração Pública, omissão que ensejaria a impetração. 
Precedente citado: RMS 24250/DF (DJE de 5.3.2010).  

RMS 24736 ED/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.9.2010.(RMS-24736) 
(Informativo 600, 2ª Turma) 

 
Precatórios 

 

Fracionamento de Precatório: Custas Processuais e Requisição de Pequeno Valor 
É incabível o fracionamento do valor de precatório em execução de sentença contra a Fazenda 

Pública, com o objetivo de se efetuar o pagamento de custas processuais por meio de requisição de 
pequeno valor - RPV. Com base nessa orientação, o Tribunal proveu recurso extraordinário interposto 
pelo Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS para reformar acórdão da Corte 
local que deferira a expedição de RPV para tal pagamento, desde que as parcelas, individualmente 
consideradas, não ultrapassassem o teto constitucional. Aduziu-se que a execução das verbas acessórias 
não seria autônoma, devendo ser apreciada em conjunto com a condenação principal. Assim, a execução 
das custas processuais não poderia ser feita de modo independente e deveria ocorrer em conjunto com a 
do precatório que diz respeito ao total do crédito. Precedente citado: RE 544479/RS (DJU de 27.6.2007).  

RE 592619/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, 8.9.2010. (RE-592619)  
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1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 599, Plenário) 

 
DIREITO ELEITORAL 

 
Eleições 

 

Lei da “Ficha Limpa”: Inelegibilidade e Renúncia - 1 
O Tribunal iniciou julgamento de recursos extraordinários em que questionado o indeferimento do 

registro de candidatura do primeiro recorrente ao cargo político de Governador do Distrito Federal. Trata-
se de recursos interpostos, com base no art. 102, III, a, da CF, contra acórdão do Tribunal Superior 
Eleitoral - TSE que, ao enfatizar a aplicabilidade imediata das alterações introduzidas pela LC 135/2010, 
concluíra pela inelegibilidade do candidato a cargo de Governador. O acórdão impugnado assentara a 
inelegibilidade do candidato para as eleições que se realizassem durante o período remanescente do 
mandato para o qual ele fora eleito e para os 8 anos subseqüentes ao término da legislatura, nos termos da 
alínea k do inciso I do art. 1º da LC 64/90, acrescentado pela aludida LC 135/2010 [“Art. 1º São 
inelegíveis: I – para qualquer cargo: ... k) o Presidente da República, o Governador de Estado e do 
Distrito Federal, o Prefeito, os membros do Congresso Nacional, das Assembléias Legislativas, da 
Câmara Legislativa, das Câmaras Municipais, que renunciarem a seus mandatos desde o oferecimento 
de representação ou petição capaz de autorizar a abertura de processo por infringência a dispositivo da 
Constituição Federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei Orgânica 
do Município, para as eleições que se realizarem durante o período remanescente do mandato para o 
qual foram eleitos e nos 8 (oito) anos subsequentes ao término da legislatura.”]. Considerara o fato de o 
candidato ter renunciado o mandato de Senador da República, em 2007, após o oferecimento de 
representação capaz de autorizar a abertura de processo por falta de decoro parlamentar. Sustenta-se, em 
caráter incidental, a inconstitucionalidade do referido dispositivo legal. Além disso, alegam-se, em 
síntese: a) ofensa ao princípio da anterioridade da lei eleitoral (CF, art. 16); b) transgressão aos princípios 
da irretroatividade da lei e do ato jurídico perfeito (CF, art. 5º, XXXVI); c) desrespeito ao princípio da 
presunção de não culpabilidade (CF, art. 5º, LVII); d) abuso do poder de legislar e e) falta de 
proporcionalidade e razoabilidade do preceito. 

RE 630147/DF, rel. Min. Ayres Britto, 22 e 23.9.2010. (RE-630147) 
Parte 1- 22.9.2010 -  
Parte 2- 23.9.2010 -  
Parte 3- 23.9.2010 -  
Parte 4- 23.9.2010 -  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 601, Plenário) 
 

Lei da “Ficha Limpa”: Inelegibilidade e Renúncia - 2 
Preliminarmente, reconheceu-se a repercussão geral dos recursos, haja vista se cuidar de questão 

relevante nos aspectos político, jurídico e social. De outro lado, rejeitou-se, por maioria, questão de 
ordem suscitada pelo Min. Cezar Peluso, Presidente, no sentido da inconstitucionalidade formal da LC 
135/2010. A referida prejudicial fora formulada tendo em conta a suposta afronta ao postulado da 
bicameralidade (CF, art. 65, parágrafo único), porquanto o Senado Federal emendara o projeto de lei 
complementar, enviado pela Câmara dos Deputados, para alterar tempos verbais de alíneas do inciso I do 
art. 1º da LC 64/90 sem que, contudo, tal emenda tivesse retornado à Casa iniciadora. O Min. Cezar 
Peluso aduziu que o acatamento da questão de ordem excluiria a apreciação das inconstitucionalidades 
materiais argüidas. Primeiramente, entendeu-se incabível o exame, de ofício, da inconstitucionalidade 
formal. Asseverou-se que se estaria em sede de recurso extraordinário, em que a causa de pedir não seria 
aberta. Ademais, ressaltou-se que a matéria não fora prequestionada e que somente em hipóteses pontuais 
a Corte superara essa orientação, quando verificada a possível quebra do princípio da isonomia ou 
violação à segurança jurídica com reflexos na força normativa da Constituição. Mencionou-se, também, 
que a admissão da análise da inconstitucionalidade formal da lei como um todo, inclusive quanto a 
dispositivos não impugnados, implicaria ampliação da causa de pedir e do pedido, sem provocação das 
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partes. Registrou-se, ainda, que seria preciso conceder-se à parte contrária a possibilidade de apresentar 
contra-razões à argüição de inconstitucionalidade, bem como de o Ministério Público se manifestar. 

RE 630147/DF, rel. Min. Ayres Britto, 22 e 23.9.2010. (RE-630147) 
Parte 1- 22.9.2010 -  
Parte 2- 23.9.2010 -  
Parte 3- 23.9.2010 -  
Parte 4- 23.9.2010 -  
(Informativo 601, Plenário) 
 

Lei da “Ficha Limpa”: Inelegibilidade e Renúncia - 3 
Quanto a essas preliminares, os Ministros Dias Toffoli, Cezar Peluso, Gilmar Mendes e Marco 

Aurélio, com apoio em precedentes do STF, reputaram cabível o julgamento, em recurso extraordinário 
(CF, art. 102, III, a), sobre a constitucionalidade de lei, não obstante por fundamento diverso do acolhido 
pelo acórdão recorrido e não invocado pelas partes. Consignaram que o Supremo, guardião maior da 
Constituição, não poderia ficar manietado, visto que seria um contra-senso admitir que qualquer juiz ou 
tribunal pudesse se manifestar de ofício quanto ao conflito de norma legal com a Constituição, ao passo 
que o STF, ultrapassada a barreira do conhecimento do recurso extraordinário e na apreciação da causa, 
não o pudesse. Ponderaram que a Corte poderia apreciar a inconstitucionalidade de lei tendo a 
integralidade da Constituição como parâmetro. Além disso, assinalaram que o recurso extraordinário 
caminharia para um modelo de objetivação. O Min. Celso de Mello, embora reconhecesse, em tese, a 
possibilidade de se efetuar a resolução incidental de questão prejudicial de constitucionalidade, entendeu 
que, na espécie, não deveria admiti-la, porque os sujeitos da relação processual, inclusive o Procurador-
Geral da República, não teriam se pronunciado a respeito. 

RE 630147/DF, rel. Min. Ayres Britto, 22 e 23.9.2010. (RE-630147) 
Parte 1- 22.9.2010 -  
Parte 2- 23.9.2010 -  
Parte 3- 23.9.2010 -  
Parte 4- 23.9.2010 -  
(Informativo 601, Plenário) 
 

Lei da “Ficha Limpa”: Inelegibilidade e Renúncia - 4 
Em seguida, os Ministros Ayres Britto, relator, Dias Toffoli, Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski 

e Ellen Gracie enfatizaram que, se superada a prejudicial, a LC 135/2010 não padeceria do vício de 
inconstitucionalidade formal. Registraram que as mudanças ocorreram — segundo afirmado pela 
Presidência da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal — para uniformizar os 
tempos verbais, em obediência ao que determinado pelo art. 11, I, d, da LC 95/98, a qual dispõe sobre a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 
59 da CF. Assim, explicitaram que as emendas não teriam trazido modificações materiais no conteúdo 
original da redação. Acrescentaram que a alínea adversada na situação dos autos não sofrera qualquer 
alteração. Vencidos os Ministros Cezar Peluso e Marco Aurélio que assentavam a inconstitucionalidade 
formal da norma por transgressão ao devido processo legislativo, dado que as alterações promovidas não 
teriam sido meramente redacionais. 

RE 630147/DF, rel. Min. Ayres Britto, 22 e 23.9.2010. (RE-630147) 
Parte 1- 22.9.2010 -  
Parte 2- 23.9.2010 -  
Parte 3- 23.9.2010 -  
Parte 4- 23.9.2010 -  
(Informativo 601, Plenário) 
 

Lei da “Ficha Limpa”: Inelegibilidade e Renúncia - 5 
No mérito, o Min. Ayres Britto desproveu os recursos extraordinários, no que foi acompanhado 

pelos Ministros Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski, Joaquim Barbosa e Ellen Gracie. Inicialmente, 
salientou que apenas a declaração incidental de inconstitucionalidade da alínea k do inciso I do art. 1º da 
LC 64/90, introduzida pela LC 135/2010, referir-se-ia à causa de pedir dos recursos extraordinários sob 
exame. E o pedido consistiria no deferimento do registro da candidatura do primeiro recorrente ao cargo 
de Governador do Distrito Federal. Desse modo, destacou que, atento aos limites materiais do recurso, as 
demais hipóteses de inelegibilidade veiculadas pela versão atualizada da LC 64/90 não seriam analisadas. 
Em passo seguinte, afirmou que alínea impugnada faria parte de um conjunto de regras explicitamente 
comprometidas com a concretização do comando constitucional previsto no § 9º do art. 14 da CF (“Lei 
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complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de 
proteger a probidade administrativa, a moralidade para o exercício do mandato, considerada a vida 
pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder 
econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou indireta.”). 
Enfatizou que a LC 64/90, de par com o art. 1º da LC 135/2010, objetivara atender à referida convocação 
constitucional, a dispor sobre o instituto da inelegibilidade enquanto mecanismo de proteção. 

RE 630147/DF, rel. Min. Ayres Britto, 22 e 23.9.2010. (RE-630147) 
Parte 1- 22.9.2010 -  
Parte 2- 23.9.2010 -  
Parte 3- 23.9.2010 -  
Parte 4- 23.9.2010 -  
(Informativo 601, Plenário) 
 

Lei da “Ficha Limpa”: Inelegibilidade e Renúncia - 6 
Nesse sentido, reputou que a LC 135/2010, por sua nova alínea, poderia considerar, como causa de 

inelegibilidade para os fins que erigira, a renúncia, a qual teria como único propósito impedir a abertura 
de processo político-administrativo por falta de decoro parlamentar. Observou que a alínea questionada 
poderia produzir imediatamente os efeitos a que se preordenara, de forma a alcançar fatos e condutas 
anteriores à data de sua publicação, uma vez que a própria Constituição, ao mencionar a inelegibilidade 
num contexto de proteção da probidade administrativa e da moralidade para o exercício do mandato 
popular, determinara que a lei considerasse a vida pregressa do candidato. Esclareceu, no ponto, que a 
Constituição objetivara resgatar o significado original do termo “candidato”, que adviria de cândido, 
puro, limpo no sentido ético. Daí a necessidade da criação de institutos como o da inelegibilidade, os 
quais tornariam os políticos dignos da política ou que salvariam a política dos políticos avessos aos 
princípios da moralidade e da probidade administrativa, e da não incidência do abuso do poder político ou 
econômico. Por conseguinte, realçou que valores como o da probidade administrativa e o da moralidade 
para o exercício do mandato — concretizados por norma de expressa requisição constitucional — não 
comportariam procrastinação ou “quarentena”. 

RE 630147/DF, rel. Min. Ayres Britto, 22 e 23.9.2010. (RE-630147) 
Parte 1- 22.9.2010 -  
Parte 2- 23.9.2010 -  
Parte 3- 23.9.2010 -  
Parte 4- 23.9.2010 -  
(Informativo 601, Plenário) 
 

Lei da “Ficha Limpa”: Inelegibilidade e Renúncia - 7 
O relator registrou, ainda, que a LC 135/2010 decorrera de iniciativa popular e com a marca 

registrada da “urgência urgentíssima” de sua aplicabilidade. Consignou que ela fora publicada em data 
anterior a das convenções partidárias deste ano, a ensejar a preservação do art. 16 da CF, pois os partidos 
políticos e seus filiados teriam tido tempo suficiente para deliberar, em igualdade de condições, 
relativamente à escolha dos candidatos. Aduziu que a razão de ser do art. 16 da CF consistiria em evitar 
casuísmos em data próxima à da eleição e que a referida alínea k, em particular, e a LC 135/2010, como 
um todo, não introduziram surpresa, sequer oportunística, arbitrária ou maliciosa na competição eleitoral 
de 2010. Reiterou a inexistência de ofensa ao aludido preceito constitucional, quer em razão de a alínea k 
ser norma de direito material, quer por não possuir aptidão para alterar o processo eleitoral. Afastou a 
assertiva de afronta ao ato jurídico perfeito ao fundamento de que a renúncia ao mandato de Senador da 
República não teria por efeito imunizar o renunciante contra a incidência de causas de inelegibilidade, 
haja vista a inexistência de direito adquirido a regime jurídico (de inelegibilidades). Realçou, ainda, que a 
renúncia do primeiro recorrente fora protocolada anteriormente à instauração de processo administrativo, 
a impedir qualquer juízo de valor pelo Senado Federal. 

RE 630147/DF, rel. Min. Ayres Britto, 22 e 23.9.2010. (RE-630147) 
Parte 1- 22.9.2010 -  
Parte 2- 23.9.2010 -  
Parte 3- 23.9.2010 -  
Parte 4- 23.9.2010 -  
(Informativo 601, Plenário) 
 

Lei da “Ficha Limpa”: Inelegibilidade e Renúncia - 8 
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Ao ressaltar que a renúncia não constituiria pena, mencionou que não haveria efeitos futuros 
supostamente violados pela LC 135/2010 e que, para fins de inelegibilidade, a licitude, ou não, do ato ou 
situação jurídica seria irrelevante, de modo que a renúncia lícita do primeiro recorrente não impediria a 
sua previsão como causa de inelegibilidade. No tocante ao princípio constitucional da presunção de 
inocência, asseverou que essa regra geral conviveria com normas específicas, como a do § 9º do art. 14 da 
CF. Concluiu, destarte, que para a perda ou suspensão de direito político seria preciso o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória, sendo este, entretanto, desnecessário para a configuração de 
inelegibilidade. Por fim, registrou que o legislador estaria submetido ao exame de seus atos sobre os 
parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade — devido processo legal substantivo — e que a 
alínea k não ofenderia esses critérios. 

RE 630147/DF, rel. Min. Ayres Britto, 22 e 23.9.2010. (RE-630147) 
Parte 1- 22.9.2010 -  
Parte 2- 23.9.2010 -  
Parte 3- 23.9.2010 -  
Parte 4- 23.9.2010 -  
(Informativo 601, Plenário) 
 

Lei da “Ficha Limpa”: Inelegibilidade e Renúncia - 9 
Em divergência, o Min. Dias Toffoli proveu os recursos, exclusivamente no que se refere à afronta 

ao art. 16 da CF. De início, assinalou que embaraços ao direito à elegibilidade deveriam ser 
compreendidos sob perspectiva histórica, especialmente quando razões de natureza moral poderiam ser 
invocadas para fins de exclusão política de segmentos incômodos ao regime. Em seguida, afirmou que o 
princípio da anterioridade das leis eleitorais não distinguiria as espécies de leis nem o conteúdo dos seus 
dispositivos, sendo, pois, genérico, direto e explícito. Asseverou que a jurisprudência da Corte inclui o 
art. 16 da CF no rol de garantias individuais da segurança jurídica e do devido processo legal, e que tal 
postulado seria dirigido ao cidadão-eleitor. Consignou, ademais, que o dispositivo constitucional visaria 
evitar a quebra da previsibilidade das condições subjetivo-políticas dos candidatos e que, relativamente ao 
desrespeito aos limites temporais desse preceito, o que importaria seria a quebra da anterioridade e não o 
período no ano em que ela ocorrera, dado que a diferença estaria apenas no grau de intensidade do 
prejuízo. 

RE 630147/DF, rel. Min. Ayres Britto, 22 e 23.9.2010. (RE-630147) 
Parte 1- 22.9.2010 -  
Parte 2- 23.9.2010 -  
Parte 3- 23.9.2010 -  
Parte 4- 23.9.2010 -  
(Informativo 601, Plenário) 
 

Lei da “Ficha Limpa”: Inelegibilidade e Renúncia - 10 
Mencionou que a anualidade eleitoral também teria por fundamento a igualdade e defesa das 

minorias, cuja participação no processo político não deveria ficar submetida ao alvedrio das forças 
majoritárias. Tendo tudo isso em conta, entendeu que não se poderia distinguir o conteúdo da norma 
eleitoral selecionadora de novas hipóteses de inelegibilidade, porquanto seria ele alcançável pelo art. 16 
da CF por afetar, alterar, interferir, modificar e perturbar o processo eleitoral em curso. Assinalou que a 
alínea k restringira o universo de cidadãos aptos a participar do pleito de 2010. Indagou, então, quais 
seriam as conseqüências práticas dessa inovação legislativa se, ao inverso, ela ampliasse o elenco de 
concorrentes, por meio da subtração de hipóteses de inelegibilidade, com eficácia para as eleições atuais. 
Concluiu que, em nome de princípios moralizantes, os quais limitam a participação de indivíduos no 
processo eleitoral, não se poderia ignorar, por outro lado, o postulado, abstrato e impessoal, veiculado no 
art. 16 da CF, que protege a própria democracia contra o casuísmo, a surpresa, a imprevisibilidade e a 
transgressão da simetria constitucional dos candidatos a cargos eletivos. Assim, reputou que, se admitida 
a eficácia imediata da LC 135/2010, no que concerne exclusivamente à situação dos autos, abrir-se-iam as 
portas para mudanças outras, de efeitos imprevisíveis e resultados desastrosos para o concerto político 
nacional. Registrou, por derradeiro, que cumpriria reconhecer a aplicação do art. 16 da CF ao plano de 
eficácia da LC 135/2010. 

RE 630147/DF, rel. Min. Ayres Britto, 22 e 23.9.2010. (RE-630147) 
Parte 1- 22.9.2010 -  
Parte 2- 23.9.2010 -  
Parte 3- 23.9.2010 -  
Parte 4- 23.9.2010 -  
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(Informativo 601, Plenário) 
 

Lei da “Ficha Limpa”: Inelegibilidade e Renúncia - 11 
Os Ministros Gilmar Mendes, Marco Aurélio, Celso de Mello e Cezar Peluso seguiram a 

divergência, mas proveram os recursos extraordinários em maior extensão por também considerarem que 
a situação advinda com a renúncia do primeiro recorrente ao cargo de parlamentar — devidamente 
constituída segundo a legislação da época — não poderia ser alcançada pela LC 135/2010. Em seguida, 
ante o empate na votação, deliberou-se sobre a solução a ser dada para a proclamação do resultado do 
julgamento. Afastou-se proposta segundo a qual se deveria aguardar a indicação de novo Ministro para 
compor a Corte, bem como a de se convocar Ministro do STJ. Citaram-se, também, dispositivos do 
Regimento Interno do Supremo, o art. 97 da CF e a Súmula Vinculante 10. Tendo em conta não se ter 
chegado, no caso, a um consenso quanto ao dispositivo que se aplicaria em face da vacância, o 
julgamento foi suspenso [RISTF: “Art. 13. São atribuições do Presidente: ... IX – proferir voto de 
qualidade nas decisões do Plenário, para as quais o Regimento Interno não preveja solução diversa, 
quando o empate na votação decorra de ausência de Ministro em virtude de: a) impedimento ou 
suspeição; b) vaga ou licença médica superior a 30 (trinta) dias, quando seja urgente a matéria e não se 
possa convocar o Ministro licenciado. ... Art. 146. Havendo, por ausência ou falta de um Ministro, nos 
termos do art. 13, IX, empate na votação de matéria cuja solução dependa de maioria absoluta, 
considerar-se-á julgada a questão proclamando-se a solução contrária à pretendida ou à proposta. 
Parágrafo único. No julgamento de ‘habeas corpus’ e de recursos de ‘habeas corpus’ proclamar-se-á, na 
hipótese de empate, a decisão mais favorável ao paciente. ... Art. 173. Efetuado o julgamento, com o 
quorum do art. 143, parágrafo único, proclamar-se-á a inconstitucionalidade ou a constitucionalidade 
do preceito ou do ato impugnados, se num ou noutro sentido se tiverem manifestado seis Ministros. 
Parágrafo único. Se não for alcançada a maioria necessária à declaração de inconstitucionalidade, 
estando licenciados ou ausentes Ministros em número que possa influir no julgamento, este será suspenso 
a fim de aguardar-se o comparecimento dos Ministros ausentes, até que se atinja o quorum.”]. 

RE 630147/DF, rel. Min. Ayres Britto, 22 e 23.9.2010. (RE-630147) 
Parte 1- 22.9.2010 -  
Parte 2- 23.9.2010 -  
Parte 3- 23.9.2010 -  
Parte 4- 23.9.2010 -  
(Informativo 601, Plenário) 
 

Lei da “Ficha Limpa”: Inelegibilidade e Renúncia - 12 
Em conclusão, o Tribunal declarou extinto, sem julgamento do mérito, processo no qual pleiteado o 

deferimento do registro de candidatura do primeiro recorrente ao cargo político de Governador do Distrito 
Federal. Tratava-se, na espécie, de recursos extraordinários interpostos, com base no art. 102, III, a, da 
CF, contra acórdão do Tribunal Superior Eleitoral - TSE que, ao enfatizar a aplicabilidade imediata das 
alterações introduzidas pela LC 135/2010, concluíra pela inelegibilidade do candidato a cargo de 
Governador, nos termos da alínea k do inciso I do art. 1º da LC 64/90, acrescentado pela aludida LC 
135/2010 [“Art. 1º São inelegíveis: I – para qualquer cargo: ... k) o Presidente da República, o 
Governador de Estado e do Distrito Federal, o Prefeito, os membros do Congresso Nacional, das 
Assembléias Legislativas, da Câmara Legislativa, das Câmaras Municipais, que renunciarem a seus 
mandatos desde o oferecimento de representação ou petição capaz de autorizar a abertura de processo 
por infringência a dispositivo da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do 
Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município, para as eleições que se realizarem durante o período 
remanescente do mandato para o qual foram eleitos e nos 8 (oito) anos subseqüentes ao término da 
legislatura.”] — v. Informativo 601. 

RE 630147 QO/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 
29.9.2010. (RE-630147)  

1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 602, Plenário) 
 

Lei da “Ficha Limpa”: Inelegibilidade e Renúncia - 13 
O Min. Ayres Britto, relator, tendo em conta a renúncia do candidato à pretensão de obter o registro 

de sua candidatura, submeteu ao Colegiado, em questão de ordem, o exame de petição formulada pelos 
recorrentes, em que requeriam a desistência dos recursos ou, alternativamente, a declaração da perda de 
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seu objeto. Inicialmente, manteve-se o reconhecimento da repercussão geral da questão constitucional 
concernente ao art. 1º, I, k, da LC 64/90, com a redação dada pela LC 135/2010. Em passo seguinte, 
rejeitou-se o pedido de desistência dos recursos, haja vista que já iniciado o julgamento, e, embora não 
declarado o seu resultado, proferidos os votos de todos os Ministros da Corte. Entretanto, ao enfatizar que 
o escopo dos recorrentes seria o registro da candidatura, aduziu-se que, ante a mencionada desistência, 
inexistiria objeto a ser analisado pela Justiça Eleitoral e, conseqüentemente, não haveria lugar para a 
prolação de sentença de mérito. Dessa forma, asseverou-se que, na situação em apreço, ter-se-ia uma 
hipótese de extinção anômala do processo principal por perda superveniente de objeto e de interesse, sem 
que resolvida a própria controvérsia suscitada no recurso em questão. Vencidos, no ponto, os Ministros 
Ayres Britto, Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski e Joaquim Barbosa que assentavam a perda de objeto 
dos recursos extraordinários. O relator assinalava, ainda, o conseqüente trânsito em julgado do acórdão 
recorrido. 

RE 630147 QO/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 
29.9.2010. (RE-630147)  

(Informativo 602, Plenário) 
 

DIREITO PENAL 
 

Penas 
 

Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substituição de Pena Privativa de Liberdade por Restritivas 
de Direitos - 13 

Em conclusão, o Tribunal, por maioria, concedeu parcialmente habeas corpus e declarou, 
incidentalmente, a inconstitucionalidade da expressão “vedada a conversão em penas restritivas de 
direitos”, constante do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, e da expressão “vedada a conversão de suas 
penas em restritivas de direitos”, contida no aludido art. 44 do mesmo diploma legal. Tratava-se, na 
espécie, de writ, afetado ao Pleno pela 1ª Turma, em que condenado à pena de 1 ano e 8 meses de 
reclusão pela prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes (Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º) 
questionava a constitucionalidade da vedação abstrata da substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos disposta no art. 44 da citada Lei de Drogas (“Os crimes previstos nos arts. 33, caput 
e § 1º, e 34 a 37 desta Lei são inafiançáveis e insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade 
provisória, vedada a conversão de suas penas em restritivas de direitos.”). Sustentava a impetração que a 
proibição, nas hipóteses de tráfico de entorpecentes, da substituição pretendida ofenderia as garantias da 
individualização da pena (CF, art. 5º, XLVI), bem como aquelas constantes dos incisos XXXV e LIV do 
mesmo preceito constitucional — v. Informativos 560, 579 e 597. Esclareceu-se, na presente assentada, 
que a ordem seria concedida não para assegurar ao paciente a imediata e requerida convolação, mas para 
remover o obstáculo da Lei 11.343/2006, devolvendo ao juiz da execução a tarefa de auferir o 
preenchimento de condições objetivas e subjetivas. Vencidos os Ministros Joaquim Barbosa, Cármen 
Lúcia, Ellen Gracie e Marco Aurélio que indeferiam o habeas corpus. 

HC 97256/RS, rel. Min. Ayres Britto, 1º.9.2010. (HC-97256)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 598, Plenário) 
 

Tráfico de Drogas: Crime Conexo e Substituição de Pena 
A Turma deu provimento a recurso ordinário em habeas corpus para devolver o processo ao juiz da 

execução com o intuito de que verifique se é, ou não, o caso de substituição de pena. Na espécie, 
condenado em concurso material pelo crime de posse irregular de arma de fogo (Lei 10.826/2003, art. 12, 
caput) e pelo de tráfico ilícito de entorpecentes (Lei 11.343/2006, art. 33, caput), pleiteava que, 
relativamente ao crime de posse ilegal de arma, fosse a pena convolada em uma restritiva de direitos. 
Salientou-se que esta Corte já se manifestara no sentido da possibilidade, na hipótese da lei de drogas, de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. Ao levar isso em conta, afastou-se a 
aplicação do § 1º do art. 69 do CP (“§ 1º - Na hipótese deste artigo, quando ao agente tiver sido aplicada 
pena privativa de liberdade, não suspensa, por um dos crimes, para os demais será incabível a 
substituição de que trata o art. 44 deste Código”). Nesse sentido, destacou-se que, tendo o Supremo se 
manifestado sobre a possibilidade de substituição de pena no caso de tráfico de drogas e sendo o delito de 
posse irregular de arma de fogo conexo a ele, ficaria também prejudicada a proibição do Código Penal. 
Por fim, enfatizou-se a necessidade de, no futuro, o STF enfrentar a mencionada questão.  
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RHC 100657/MS, rel. Min. Ellen Gracie, 14.9.2010. (RHC-100657) 
(Informativo 600, 2ª Turma) 
 

Configuração da Interestadualidade de Tráfico de Drogas 
Por reputar devidamente aplicada a causa de aumento de pena prevista no art. 40, V, da Lei 

11.343/2006 (“Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto a dois 
terços, se: ... V - caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o Distrito 
Federal”), a Turma indeferiu habeas corpus em que se afirmava a necessidade de efetiva transposição de 
fronteira estadual para a caracterização da interestadualidade. Na espécie, o paciente fora preso em 
flagrante em ônibus que fazia o trajeto de Campo Grande/MS a Cuiabá/MT, trazendo consigo substância 
entorpecente, e confessara, na fase inquisitorial e em juízo, a intenção de transportar a droga para cidade 
situada no Estado de Mato Grosso. Asseverou-se que, sob o aspecto da política penal adotada, a inovação 
disposta no mencionado inciso visaria coibir a expansão do tráfico de entorpecentes entre as unidades da 
Federação. Entendeu-se que a configuração da interestadualidade do tráfico de entorpecentes prescindiria 
da efetiva transposição das fronteiras do Estado, e que bastariam, para tanto, elementos que sinalizassem 
a destinação da droga para além dos limites estaduais. 

HC 99452/MS, rel. Min. Gilmar Mendes, 21.9.2010. (HC-99452) 
(Informativo 601, 2ª Turma) 

 
Prescrição 

 
Estelionato Previdenciário: Natureza e Prescrição 

A Turma indeferiu habeas corpus no qual se pretendia fosse declarada a extinção da punibilidade de 
condenado pelo delito descrito no art. 251 do CPM (“Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em 
prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil ou qualquer outro meio 
fraudulento.”). Na espécie, o paciente sacara, entre janeiro de 2000 e maio de 2005, os valores 
depositados, a título de pensão, na conta-corrente de um parente falecido. Consignou-se que, em tema de 
estelionato previdenciário, o Supremo tem jurisprudência consolidada quanto à natureza binária, ou dual, 
da infração. Reafirmou-se que a situação de quem comete uma falsidade para permitir a outrem obter 
vantagem indevida distingue-se da conduta daquele que, em interesse próprio, recebe o benefício 
ilicitamente. No primeiro caso, a conduta, a despeito de produzir efeitos permanentes em prol do 
beneficiário da indevida vantagem, materializa os elementos do tipo instantaneamente. No ponto, 
evidenciou-se não haver que se cogitar da possibilidade de o agente fraudador sustar, a qualquer tempo, a 
sua conduta delituosa. Observou-se que, na segunda hipótese — que seria a situação dos autos —, em que 
a conduta é cometida pelo próprio beneficiário e renovada mensalmente, tem-se entendido que o crime 
assume a natureza permanente. Neste ponto, ressaltou- se que o agente tem o poder de, a qualquer tempo, 
fazer cessar a ação delitiva. Por derradeiro, registrou-se que a mencionada distinção estaria estampada em 
vários julgados das Turmas do STF.  

HC 104880/RJ, rel. Min. Ayres Britto, 14.9.2010.(HC-104880) 
(Informativo 600, 2ª Turma) 
 

Pena Restritiva de Direitos e Prescrição 
A Turma indeferiu habeas corpus em que alegada a prescrição da pena de suspensão de habilitação 

para dirigir — imposta cumulativamente com pena privativa de liberdade — a condenado pela prática do 
crime de homicídio culposo na direção de veículo automotor (CTB, art. 302). Afirmou-se que a 
prescrição da pretensão punitiva, após o trânsito em julgado da condenação, regular-se-ia pela pena 
aplicada (CP, art. 109) e que não se teria operado o lapso prescricional. Reputou-se, ademais, que à pena 
restritiva de direitos seria aplicável o mesmo prazo previsto para a pena privativa de liberdade a ela 
cumulada, nos termos do art. 109, parágrafo único, do referido código. Por fim, enfatizou-se que penas 
mais leves prescrevem com as mais graves (CP, art. 118), de modo que o cálculo da prescrição de ambas 
as sanções seria feito com base na privativa de liberdade. 

HC 104234/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 28.9.2010. (HC-104234) 
(Informativo 602, 1ª Turma) 
 

Lei de Imprensa e Causa Interruptiva de Prescrição 
Aplicam-se aos crimes regulados pela Lei de Imprensa as regras para a contagem de prazo 

prescricional dispostas no Código Penal. Ao reafirmar esse entendimento, a Turma denegou habeas 
corpus em que condenado por crimes da Lei de Imprensa alegava a ocorrência de prescrição da pretensão 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=100657&classe=RHC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=99452&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=104880&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=104234&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


punitiva, haja vista o transcurso do lapso de 2 anos previsto no art. 41 da Lei 5.250/67 (“A prescrição da 
ação penal, nos crimes definidos nesta Lei, ocorrerá 2 anos após a data da publicação ou transmissão 
incriminada, e a condenação, no dôbro do prazo em que fôr fixada”). Registrou-se que a prescrição da 
pretensão punitiva ocorre antes do trânsito em julgado da condenação e regula-se pela pena máxima 
cominada ao crime (CP, art. 109). Ademais, asseverou-se que em nenhuma das ações penais teria 
transcorrido o prazo de 2 anos, previsto no referido art. 41, entre as causas legais de interrupção do prazo 
prescricional do CP, não havendo, portanto, falar-se em prescrição da pretensão punitiva. 

HC 103855/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 28.9.2010. (HC-103855) 
(Informativo 602, 1ª Turma) 
 

Prescrição e Prazo entre a Citação e o Interrogatório 
A Turma concedeu, em parte, habeas corpus para declarar extinta a punibilidade de um dos réus, 

pela ocorrência da prescrição, o qual condenado a 2 anos de reclusão, por furto qualificado (CP, art. 155 § 
4º, IV). No caso, tendo em vista que esse réu possuía menos de 21 anos à época do fato e que o prazo 
prescricional deveria ser reduzido pela metade, assentou-se o transcurso de mais de 2 anos da condenação 
sem o início do cumprimento da pena. Entretanto, rejeitou-se o outro fundamento da impetração 
concernente à nulidade dos interrogatórios dos pacientes e de todos os atos processuais que se seguiram, 
em decorrência do exíguo prazo de 4 dias entre a citação deles e o interrogatório.  Entendeu-se que o 
referido prazo seria suficiente para que os acusados se preparassem para o interrogatório, pois, à época, 
ainda não estava em vigor a Lei 11.719/2008, e o réu era citado apenas para ser interrogado, mas não para 
apresentar resposta por escrito. Por fim, entendeu-se não ser aplicável a mesma solução dada no HC 
84373/BA (DJe de 26.6.2009), haja vista a diversidade de situação, qual seja, a ocorrência, nesse 
precedente, do interrogatório apenas um dia após a citação do réu. 

HC 103682/RS, rel. Min. Joaquim Barbosa, 28.9.2010. (HC-103682) 
(Informativo 602, 2ª Turma) 

 
Princípios e Garantias Penais 

 

Princípio da Consunção: Crime contra a Ordem Tributária e Falsidade Ideológica - 1 
Ao aplicar a Súmula Vinculante 24 (“Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, 

previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei nº 8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo”), a 
Turma deferiu habeas corpus para determinar, por ausência de tipicidade penal, a extinção do 
procedimento investigatório instaurado para apurar suposta prática de crimes de falsidade ideológica e 
contra a ordem tributária. Na espécie, o paciente, domiciliado no Estado de São Paulo, teria obtido o 
licenciamento de seu veículo no Estado do Paraná de modo supostamente fraudulento — indicação de 
endereço falso —, com o fim de pagar menos tributo, haja vista que a alíquota do IPVA seria menor. 
Inicialmente, salientou-se que o STJ reconhecera o prejuízo do habeas lá impetrado, em face da 
concessão, nestes autos, de provimento cautelar. Em seguida, observou-se que a operação desencadeada 
pelas autoridades estaduais paulistas motivara a suscitação de diversos conflitos de competência entre 
órgãos judiciários dos Estados-membros referidos, tendo o STJ declarado competente o Poder Judiciário 
paulista. Aquela Corte reconhecera configurada, em contexto idêntico ao dos autos do writ em exame, a 
ocorrência de delito contra a ordem tributária (Lei 8.137/90), em virtude da supressão ou redução de 
tributo, afastada a caracterização do crime de falsidade ideológica (CP, art. 299). Reputou-se claro que o 
delito alegadamente praticado seria aquele definido no art. 1º da Lei 8.137/90, tendo em conta que o 
crimen falsi teria constituído meio para o cometimento do delito-fim, resolvendo-se o conflito aparente de 
normas pela aplicação do postulado da consunção, de tal modo que a vinculação entre a falsidade 
ideológica e a sonegação fiscal permitiria reconhecer, em referido contexto, a preponderância do delito 
contra a ordem tributária. 

HC 101900/SP, rel. Min. Celso de Mello, 21.9.2010. (HC-101900) 
(Informativo 601, 2ª Turma) 
 

Princípio da Consunção: Crime contra a Ordem Tributária e Falsidade Ideológica - 2 
Ademais, determinou-se que, o reconhecimento da configuração do crime contra a ordem tributária, 

afastada a caracterização do delito de falsidade ideológica, tornaria pertinente a invocação, na espécie, da 
Súmula Vinculante 24. Destacou-se que, enquanto não encerrada, na instância fiscal, o respectivo 
procedimento administrativo, não se mostraria possível a instauração da persecução penal nos delitos 
contra a ordem tributária, tais como tipificados no art. 1º da Lei 8.137/90. Esclareceu-se ser juridicamente 
inviável a instauração de persecução penal, mesmo na fase investigatória, enquanto não se concluir, 
perante órgão competente da administração tributária, o procedimento fiscal tendente a constituir, de 
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modo definitivo, o crédito tributário. Asseverou-se, por fim, que se estaria diante de comportamento 
desvestido de tipicidade penal, a evidenciar, portanto, a impossibilidade jurídica de se adotar, 
validamente, contra o suposto devedor, qualquer ato de persecução penal, seja na fase pré-processual 
(inquérito policial), seja na fase processual (“persecutio criminis in judicio”), pois comportamentos 
atípicos não justificariam a utilização pelo Estado de medidas de repressão criminal. 

HC 101900/SP, rel. Min. Celso de Mello, 21.9.2010. (HC-101900) 
(Informativo 601, 2ª Turma) 
 

Rádio Comunitária Clandestina: Princípio da Insignificância e Excepcionalidade 
Ante o empate na votação, a Turma deferiu habeas corpus para, em face da atipicidade da conduta, 

cassar o acórdão proferido pelo STJ e restabelecer a sentença absolutória que aplicava o princípio da 
insignificância. Na espécie, os pacientes foram denunciados, por supostamente operarem rádio 
comunitária sem autorização legal, como incursos nas sanções do art. 183 da Lei 9.472/1997 
[“Desenvolver clandestinamente atividades de telecomunicação: Pena - detenção de dois a quatro anos, 
aumentada da metade se houver dano a terceiro, e multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Parágrafo 
único. Incorre na mesma pena quem, direta ou indiretamente, concorrer para o crime”]. Registrou-se 
que, nos termos da norma regulamentadora (Lei 9.612/98), o serviço de radiodifusão comunitária 
utilizado pela emissora seria de baixa potência — 25 watts e altura do sistema irradiante não superior a 30 
metros — não tendo, desse modo, capacidade de causar interferência relevante nos demais meios de 
comunicação. Ressaltou-se a excepcionalidade do caso concreto e aduziu-se que a rádio era operada em 
pequena cidade no interior gaúcho, com cerca de dois mil habitantes, distante de outras emissoras de 
rádio e televisão e de aeroportos, o que demonstraria ser remota a possibilidade de causar algum prejuízo 
para outros meios de comunicação. Acresceu-se que, em comunidades localizadas no interior de tão vasto 
país, nas quais o acesso à informação não seria amplo como nos grandes centros, as rádios comunitárias 
surgiriam como importante meio de divulgação de notícias de interesse local, de modo que não se 
vislumbraria, na situação em apreço, reprovabilidade social da ação dos pacientes. Ademais, observou-se 
que fora pleiteada, ao Ministério das Comunicações, a autorização para execução do serviço de 
radiodifusão em favor da mencionada rádio. Concluiu-se que, em virtude da irrelevância da conduta 
praticada pelos pacientes e da ausência de resultado lesivo, a matéria não deveria ser resolvida na esfera 
penal e sim nas instâncias administrativas. Vencidos os Ministros Cármen Lúcia e Marco Aurélio que 
denegavam a ordem, tendo em conta a falta do licenciamento exigido para o serviço de radiodifusão 
comunitária e o teor de laudo pericial que teria concluído pela possibilidade de o funcionamento da 
referida rádio interferir em outras freqüências. O Min. Marco Aurélio salientava que o bem protegido 
seria da maior valia e a Min. Cármen Lúcia lembrava que algumas emissoras poderiam prestar 
desserviços, por exemplo, quando utilizadas por facções criminosas. 

HC 104530/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 28.9.2010. (HC-104530) 
(Informativo 602, 1ª Turma) 

 
Reincidência 

 

Reincidência e Meio de Prova 
A legislação pátria não exige documento específico para que seja comprovada a reincidência do 

agente. Com base nesse entendimento, a Turma indeferiu habeas corpus impetrado em favor de 
condenado cuja pena-base fora exacerbada pelo reconhecimento da reincidência, a qual demonstrada em 
folha de antecedentes expedida pelo Departamento da Polícia Federal. A defesa sustentava que a certidão 
cartorária judicial seria o documento hábil para comprovar esse fato. Aduziu-se que o sistema legal 
estabeleceria apenas o momento em que a reincidência poderia ser verificada (CP, art. 63). Enfatizou-se 
que, no caso, a folha de antecedentes, expedida por órgão policial, seria idônea a demonstrá-la, por conter 
todas as informações necessárias para isso, além de ser um documento público com presunção iuris 
tantum de veracidade. Ressaltou-se que o intervalo de tempo compreendido entre o trânsito em julgado da 
condenação anterior e a nova sentença condenatória seria inferior a cinco anos e que, portanto, o paciente 
seria tecnicamente reincidente. 

HC 103969/MS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 21.9.2010. (HC-103969) 
(Informativo 601, 1ª Turma) 

 
Tipicidade 

 

Porte Ilegal de Arma de Fogo e Exame Pericial 
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Em conclusão de julgamento, a Turma, por maioria, indeferiu habeas corpus — impetrado em favor 
de condenado pela prática do delito de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (Lei 10.826/2003, 
art. 14) — no qual se sustentava a indispensabilidade de exame pericial válido na arma apreendida. 
Salientou-se a peculiaridade do caso, pois o próprio paciente confirmara, em juízo, que havia comprado a 
pistola. Asseverou-se, inclusive, que o paciente fora preso por ter feito uso da arma — em suposto crime 
contra a vida —, e que ela se mostrara eficaz. Vencido o Min. Marco Aurélio, relator, que concedia a 
ordem por entender indispensável a feitura de perícia quando da apreensão de armas de fogo. 
Acrescentava que o CPP revelaria impedimentos relativamente à atuação dos peritos e que, assim, a um 
só tempo, o policial não poderia exercer atividade que lhe fosse inerente e atuar como perito.  

HC 96921/RS, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/acórdão Min. Dias Toffoli, 14.9.2010. (HC-
96921) 

(Informativo 600, 1ª Turma) 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 

Benefícios Previdenciários 
 

Novo Teto Previdenciário e Readequação dos Benefícios - 1 
É possível a aplicação imediata do novo teto previdenciário trazido pela EC 20/98 e pela EC 

41/2003 aos benefícios pagos com base em limitador anterior, considerados os salários de contribuição 
utilizados para os cálculos iniciais. Essa foi a orientação firmada pela maioria do Tribunal, ao negar 
provimento a recurso extraordinário interposto contra acórdão de Turma Recursal da Seção Judiciária do 
Estado de Sergipe que determinara o pagamento do segurado com base no novo teto previdenciário, bem 
como dos valores devidos desde a entrada em vigor da referida emenda, observada a prescrição 
qüinqüenal. No caso, o ora recorrido — aposentado por tempo de serviço proporcional — ingressara com 
ação de revisão de benefício previdenciário, pleiteando a readequação de sua renda mensal, em razão do 
advento da EC 20/98, a qual reajustara o teto dos benefícios previdenciários, e de ter contribuído com 
valores acima do limite máximo quando de sua aposentadoria. No presente recurso, sustentava o Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS que o princípio tempus regit actum delimitaria a aplicação da lei 
vigente à época da formação do ato jurídico, somente sendo possível a incidência de uma lei posterior, 
quando expressamente disposta a retroação, o que não ocorreria na espécie. Alegava ofensa ao ato 
jurídico perfeito, bem como aos artigos 7º, IV e 195, § 5º, ambos da CF, e 14 da EC 20/98 e 5º da EC 
41/2003. 

RE 564354/SE, rel. Min. Cármen Lúcia, 8.9.2010. (RE-564354)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 599, Plenário, Repercussão Geral) 

Novo Teto Previdenciário e Readequação dos Benefícios - 2 
Salientou-se, de início, a possibilidade de apreciação do tema, haja vista se cuidar de questão de 

direito intertemporal, a envolver a garantia do ato jurídico perfeito haurido da vertente constitucional. Em 
seguida, enfatizou-se que a situação dos autos seria distinta das hipóteses anteriormente examinadas pela 
Corte em que assentada a impossibilidade de retroação da lei. Registrou-se que a pretensão diria respeito 
à aplicação imediata, ou não, do novo teto previdenciário trazido pela EC 20/98, e não sua incidência 
retroativa. Explicitou-se que o recorrido almejara manter seus reajustes de acordo com índices oficiais, 
conforme determinado em lei, e que reputara admissível que esses reajustes ultrapassassem o antigo teto, 
desde que observado o novo valor introduzido pela EC 20/98. Entendeu-se que não haveria transgressão 
ao ato jurídico perfeito (CF, art. 5º, XXXVI) ou ao princípio da irretroatividade das leis. Asseverou-se, 
ademais, que o acórdão impugnado não aplicara o art. 14 da mencionada emenda retroativamente, nem 
mesmo o fizera com fundamento na retroatividade mínima, dado que não determinara o pagamento de 
novo valor aos beneficiários, mas sim permitira a incidência do novo teto para fins de cálculo da renda 
mensal de benefício. Tendo em vista se tratar de processo submetido à sistemática da repercussão geral, 
reputou-se que esse mesmo raciocínio seria aplicável ao disposto no art. 5º da EC 41/2003, o qual, de 
modo análogo, aumentara o valor do limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de 
Previdência Social. Rejeitou-se, ainda, a afirmação de violação ao art. 7º, IV, da CF, porquanto não 
haveria no acórdão adversado tema relativo à vinculação a salário mínimo. Repeliu-se, também, a 
assertiva de afronta ao art. 195, § 5º, da CF, já que não fora concedido aumento ao recorrido, e sim 
declarado o direito de ter sua renda mensal de benefício calculada com base em um limitador mais alto 
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fixado por emenda constitucional. Vencido o Min. Dias Toffoli que provia o recurso, por considerar 
desrespeitado o ato jurídico perfeito, uma vez que o valor do benefício fora definido em ato único e não 
continuado, não podendo uma lei posterior modificar essa fórmula de cálculo, salvo previsão expressa de 
aplicação a situações fáticas pretéritas. Julgava, também, afrontado o art. 195, § 5º, da CF. 

RE 564354/SE, rel. Min. Cármen Lúcia, 8.9.2010. (RE-564354)  
(Informativo 599, Plenário, Repercussão Geral) 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

Ação Penal 
 

Ação Penal: Apropriação Indébita e Sonegação Previdenciárias - 1 
O Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação penal promovida pelo Ministério Público 

Federal para condenar Deputado Federal pela prática dos crimes tipificados no art. 168-A, § 1º, I e art. 
337-A, III, c/c o art. 71, caput e art. 69, todos do CP, à pena de 7 anos de reclusão e ao pagamento de 60 
dias-multa, calculados na base de meio salário-mínimo vigente em agosto de 2002 (término da 
continuidade delitiva), atualizados monetariamente. No caso, a partir de ação fiscal realizada em empresa 
de propriedade do acusado, ele e sócia foram denunciados pela suposta ausência de repasse, ao Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, de valores arrecadados a título de contribuições incidentes sobre a 
remuneração de empregados, relacionados em folha de pagamento mensal e rescisões de contrato de 
trabalho. A inicial acusatória também descrevera a omissão de fatos geradores de contribuições 
previdenciárias na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à 
Previdência Social - GFIP. Preliminarmente, afastou-se a ocorrência de extinção da punibilidade pela 
prescrição da pena em abstrato. Ao salientar que esta operaria em 12 anos (CP, art. 109, III) e que a pena 
máxima cominada aos crimes imputados aos réus seria de 5 anos de reclusão, para ambos os tipos penais, 
afirmou-se que os fatos delituosos teriam sido perpetrados no período de janeiro de 1995 a agosto de 
2002, sendo o crédito tributário definitivamente constituído em abril de 2003. Em seguida, absolveu-se a 
co-ré, ao fundamento de que não haveria como lhe atribuir a responsabilidade penal pelos fatos imputados 
na denúncia. Consignou-se não ter ficado demonstrado, durante a instrução criminal, que ela detivesse 
poder de mando ou que houvesse exercido qualquer atividade na empresa, sendo esta gerida pelo 
parlamentar, o qual exercia todos os atos de administração necessários ao seu funcionamento. 

AP 516/DF, rel. Min. Ayres Britto, 27.9.2010. (AP-516)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 602, Plenário) 
 

Ação Penal: Apropriação Indébita e Sonegação Previdenciárias - 2 
Logo após, reconheceu-se a materialidade delitiva das condutas atribuídas ao parlamentar, tendo em 

conta a existência de farta documentação, detalhada nas notificações fiscais de lançamento de débito. 
Ressaltou-se, inclusive, que a empresa sequer impugnara o débito fiscal na esfera administrativa. 
Rejeitou-se a alegação de que os crimes exigiriam a comprovação do animus rem sibi habendi. Enfatizou-
se que a orientação da Corte encontra-se consolidada no sentido de que, para a caracterização dos 
aludidos tipos penais, é suficiente a demonstração do dolo genérico, sendo dispensável um especial fim de 
agir. Observou-se, também, que o “recibo de pedido de parcelamento” da Lei 11.941/2009, juntado pela 
defesa, não se prestaria para a pretendida suspensão da pretensão punitiva estatal, porquanto o pagamento 
da primeira parcela fora efetuado mais de 6 meses após o seu vencimento. Relativamente à autoria, 
mencionou-se que a situação contratual da empresa permanecera inalterada desde sua constituição, 
embora esta se encontrasse atualmente desativada, sem baixa registrada na junta comercial. Destacou-se 
que a mera participação no quadro societário como sócio-gerente não poderia significar a automática 
responsabilização penal. Nada obstante, repeliu-se a assertiva de que, apesar de o parlamentar figurar no 
contrato social como único responsável pela gerência da sociedade, a efetiva administração teria sido 
delegada a seu filho. Afirmou-se que tal outorga de poderes de representação não conferira exclusividade 
ao outorgado, de modo que o acusado teria preservado seus poderes. Ademais, asseverou-se que inexistira 
alteração contratual válida que o excluísse do quadro societário da empresa. Enfatizou-se, no ponto, 
inclusive, que o acusado ainda responde a uma ação penal por suposta falsidade de modificação 
contratual no registro de junta comercial. Assinalou-se que a prova testemunhal carreada não infirmaria a 
condição do parlamentar de responsável pela administração de sua empresa, haja vista que a defesa 
somente arrolara pessoas que não tinham contato direto ou vínculo com a sociedade empresária. Refutou-
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se, também, o argumento de não-ocorrência do crime de sonegação previdenciária (CP, art. 337-A), por 
inexigibilidade de conduta diversa, em função das dificuldades financeiras da empresa. Verificou-se que a 
supressão ou redução da contribuição social e de quaisquer acessórios são implementados por meio de 
condutas fraudulentas instrumentais à evasão, incompatíveis com a boa-fé necessária para tal 
reconhecimento. Além disso, o conjunto probatório não revelaria a precária condição financeira da 
empresa. 

AP 516/DF, rel. Min. Ayres Britto, 27.9.2010. (AP-516)  
(Informativo 602, Plenário) 
 

Ação Penal: Apropriação Indébita e Sonegação Previdenciárias - 3 
No tocante à dosimetria da pena, prevaleceu o voto do Min. Joaquim Barbosa, revisor, que 

estabeleceu a pena-base em 3 anos de reclusão e 30 dias-multa, para cada delito, e, ante a ausência de 
circunstâncias atenuantes e agravantes, aplicou, para ambas as penas provisórias, o aumento de 1/6, em 
razão da continuidade delitiva, tornando-as definitivas em 3 anos e 6 meses de reclusão mais 30 dias-
multa, as quais, somadas (CP, art. 69), totalizaram 7 anos de reclusão e 60 dias-multa. Em conseqüência, 
fixou o regime semi-aberto para o cumprimento inicial da pena. Entendeu incabível a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos, em virtude do montante da pena aplicada e, pela mesma 
razão, o sursis. Deixou, contudo, de aplicar o disposto no art. 92, I, b, do CP, por reputar que não se 
trataria de efeito automático, e que, no caso, a reprimenda imposta revelar-se-ia suficiente. Por fim, 
determinou que, após o trânsito em julgado, seja dada a ciência à Justiça Eleitoral e inscrito o nome do 
réu no rol dos culpados. Vencidos os Ministros Ayres Britto, relator, Cármen Lúcia e Marco Aurélio 
relativamente à fixação da pena e ao seu regime inicial de cumprimento, que assentavam a pena-base em 
3 anos de reclusão e 126 dias-multa, e 3 anos e 6 meses de reclusão e 180 dias-multa, respectivamente, 
para os crimes previstos nos artigos 168-A, § 1º, I e 337-A, III, ambos do CP. Ademais, em virtude da 
continuidade delitiva, impunham o aumento de metade, para o delito de apropriação indébita 
previdenciária, e de 1/3, para o de sonegação previdenciária, a perfazer 9 anos e 2 meses de reclusão e 
429 dias-multa, pena esta a ser cumprida em regime inicial fechado. 

AP 516/DF, rel. Min. Ayres Britto, 27.9.2010. (AP-516)  
(Informativo 602, Plenário) 
 

Evento Esportivo e Ausência de Licitação - 1 
O Tribunal, por maioria, recebeu denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em desfavor 

de Deputado Federal, e outros co-denunciados, pela suposta prática do delito de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação. Relata a denúncia que o parlamentar, então prefeito, e seu secretário de 
comunicação social teriam contratado os serviços de determinada empresa de publicidade para realizar, 
em 2003, evento esportivo na municipalidade, sem o devido procedimento licitatório. A conduta dos 
agentes públicos e a do particular beneficiado com a contratação fora enquadrada, respectivamente, no 
art. 89 e no seu parágrafo único, da Lei 8.666/93 (“Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses 
previstas em lei, ou deixar de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade: ... 
Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprovadamente concorrido para a 
consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato 
com o Poder Público.”). De início, salientou-se que o parquet sustentava a ocorrência de burla ao preceito 
contido no art. 25, III, do mesmo diploma legal (“Art. 25. É inexigível a licitação quanto houver 
inviabilidade de competição, em especial: ... III - para contratação de serviços técnicos enumerados no 
art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada 
a exigibilidade para serviços de publicidade e divulgação.”). 

Inq 3016/SP, rel. Min. Ellen Gracie, 30.9.2010. (Inq-3016)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 602, Plenário) 
 

Evento Esportivo e Ausência de Licitação - 2 
Em seguida, reputou-se que, nesta etapa processual, haveria substrato mínimo a sustentar a 

deflagração da ação penal, e que a defesa não conseguira infirmar a plausibilidade da peça acusatória. 
Aduziu-se que a circunstância de o contrato firmado pelos agentes públicos contar com o aval e a 
aprovação da Procuradoria do Município não elidiria a responsabilidade dos acusados, haja vista que o 
parecer não conteria carga opinativa e não vincularia o administrador público. Ademais, afastou-se a 
assertiva de que os preços oferecidos pela empresa do co-réu seriam condizentes com os cobrados no 

http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/exibirHome!downloadArquivo.action?downloadConteudo=162712�
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/exibirHome!downloadArquivo.action?downloadConteudo=162712�
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/exibirHome!downloadArquivo.action?downloadConteudo=163138�
http://www.youtube.com/watch?v=j-iRnoweo5M�
http://www.youtube.com/watch?v=toty-GARavY�
http://www.youtube.com/watch?v=yWfYnmvLrSE&feature=channel�
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=516&classe=AP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=516&classe=AP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3016&classe=Inq&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.youtube.com/watch?v=j-iRnoweo5M
http://www.youtube.com/watch?v=toty-GARavY
http://www.youtube.com/watch?v=yWfYnmvLrSE&feature=channel


mercado, dado que isso demandaria análise da matéria de fundo. De igual modo, entendeu-se inviável o 
exame da alegação de inexistência de dolo dos investigados. Consignou-se, no ponto, que a dilação 
probatória reconstruiria, historicamente, os fatos e que ela também permitiria a apreciação relativa à 
exigência, ou não, de finalidade específica para a configuração do tipo penal. Destacou-se, ainda, que a 
peça acusatória não poderia ser rejeitada em face da suposta falta de prejuízo, porquanto o crime em 
apreço caracterizar-se-ia pelo simples “dispensar” ou “inexigir” o certame, não podendo o resultado 
naturalístico ser considerado condição imprescindível à consumação do delito. Refutou-se o argumento de 
atipicidade da conduta do empresário, haja vista que demonstrado pela acusação que, embora a marca do 
evento tivesse sido registrada perante o INPI, isso não implicaria a conclusão de ser o prestador de 
serviço um especialista de natureza singular. Observou-se que,  não obstante os eventos de 1996 a 2000 
terem ocorrido sem licitação, o Tribunal de Contas já se manifestara, em 2002, sobre a necessidade do 
certame no evento de 1999, o que, ao que parece, sinalizaria terem os investigados arriscado realizar algo 
irregular. Por derradeiro, assinalou-se que a manifestação do Ministério Público sobre o arquivamento do 
caso na esfera cível, rejeitando as ponderações da Corte de Contas estadual, não impediria a investigação 
e deflagração da ação penal, ante a independência das instâncias. Vencidos os Ministros Dias Toffoli, 
Celso de Mello e Cezar Peluso, Presidente, que, por falta de justa causa, rejeitavam a denúncia, quanto ao 
empresário beneficiado, ao não vislumbrarem a existência de descrição mínima de sua suposta 
participação no delito. 

Inq 3016/SP, rel. Min. Ellen Gracie, 30.9.2010. (Inq-3016)  
(Informativo 602, Plenário) 

 
Habeas Corpus 

 

HC: Uso de Algemas e Demora no Julgamento 
A Turma não conheceu de habeas corpus em que o paciente, em sessão de julgamento realizado 

pelo Tribunal do Júri, permanecera algemado e fora condenado pela prática dos crimes de homicídio 
consumado e tentado. Alegava-se que o uso das algemas o teria exposto a situação vexatória e, portanto, 
acarretaria a nulidade do julgamento. Salientou-se que a questão não teria sido suscitada no STJ, razão 
pela qual analisá-la nesse momento implicaria supressão de instância. Entretanto, concedeu-se a ordem de 
ofício para determinar que o pedido de medida liminar impetrado perante o STJ seja apreciado, uma vez 
que o writ fora lá apresentado em 6.11.2009, o que configuraria demora excessiva na prestação 
jurisdicional. Vencido o Min. Marco Aurélio, que concedia a ordem em maior extensão, por entender que, 
no caso, o emprego das algemas não se justificaria, pois baseado tão-somente no fato de o réu ostentar 
maus antecedentes, motivo pelo qual teria sido presumida a sua periculosidade. Ademais, aduzia que o 
uso de tal equipamento poderia ter induzido os jurados à presunção de culpa do acusado. 

HC 103175/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 21.9.2010. (HC-103175) 
(Informativo 601, Plenário) 

 
Juiz 

 

Impedimento de Magistrado: Atuação em Feito Criminal e Sentença em Ação Civil Pública - 3 
Em conclusão de julgamento, a Turma, por maioria, denegou habeas corpus em que se discutia se 

estaria comprometida, ou não, a imparcialidade de juiz de vara única que condenara o paciente em ação 
civil pública e, depois, recebera denúncia em ação penal pelos mesmos fatos — v. Informativo 585. 
Reputou-se não se tratar de causa de impedimento a circunstância de o magistrado com jurisdição ampla 
julgar, sucessivamente, feito criminal e de natureza cível decorrentes dos mesmos fatos. Consignou-se 
que o Supremo, ao assentar a impossibilidade de se estender, pela via de interpretação, o rol do art. 252 
do CPP, teria concluído não ser permitido ao Judiciário legislar para incluir causa não prevista pelo 
legislador. No ponto, realçou-se que essa inclusão ocorreria por analogia pura e simples ou por 
denominada interpretação extensiva, que nada mais seria do que adicionar, a partir de um referencial 
legal, um item não previsto pelo legislador em um rol taxativo. Entendeu-se que o caso de varas únicas — 
em que o magistrado exerce simultaneamente jurisdição cível e penal — não estaria abrangido pela 
intenção da norma que fixara como critério de impedimento o exercício de função em outra instância. 
Ressaltou-se que a mencionada norma impediria a mitigação do duplo grau de jurisdição em virtude da 
participação em ambos os julgamentos de magistrado que já possuísse convicção formada sobre os fatos e 
suas repercussões criminais. Assim, não visaria atingir o tratamento de um só fato em suas diversas 
conotações e conseqüências pelo mesmo juiz. Afirmou-se, ademais, que as pequenas comarcas do Brasil 
possuiriam apenas uma vara e um magistrado. Portanto, posicionar-se no sentido de que o mesmo 
acontecimento com repercussões administrativas, cíveis ou penais deveria ser julgado por juízes 
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diferentes, exigiria a presença de, no mínimo, dois magistrados em cada localidade do país. Consignou-se, 
ademais, que o juiz poderia decidir que, comprovado o fato, dele fossem obtidos apenas efeitos cíveis, e 
não criminais. Asseverou-se inexistir comprometimento do julgador com as conseqüências dos atos por 
ele reconhecidos em julgamento anterior, na mesma instância, porém em outra esfera. Por derradeiro, não 
se vislumbrou possibilidade de interpretação extensiva do art. 252, III, do CPP sem criação judicial de 
nova causa de impedimento. Vencido o Min. Eros Grau, relator, que, por conferir interpretação extensiva 
ao referido preceito, deferia o writ para anular a ação penal, desde o recebimento da denúncia, e 
determinava a remessa dos autos ao substituto legal do juiz. Alguns precedentes citados: HC 92893/ES 
(DJe de 12.12.2008), HC 98901/PI (DJe de 4.6.2010). 

HC 97544/SP, rel. orig. Min. Eros Grau, red. p/acórdão Min. Gilmar Mendes, 21.9.2010. (HC-
97544) 

(Informativo 601, 2ª Turma) 
 

Liberdade Provisória 
 

Liberdade Provisória e Tráfico de Drogas 
A Turma indeferiu habeas corpus em que pleiteada a liberdade provisória de preso em flagrante 

pela suposta prática do crime de tráfico de drogas (Lei 11.343/2006, art. 33). A defesa sustentava a 
inconstitucionalidade do art. 44 da mesma lei, que veda a concessão desse benefício. Inicialmente, por 
maioria, rejeitou-se questão preliminar, suscitada pelo Min. Marco Aurélio, vencido, no sentido de afetar 
o caso ao Plenário ou aguardar que tal órgão decida sobre a argüição de inconstitucionalidade do art. 44 
em processo que já se encontra a ele submetido, pois não caberia à Turma deliberar a respeito. Afirmou-
se que, se a Corte vier a reputar inconstitucional o referido dispositivo, tanto não haverá óbice a uma nova 
impetração quanto o próprio juízo processante poderá agir de ofício e conceder a liberdade ao paciente. 
No mérito, invocaram-se precedentes das Turmas segundo os quais tal vedação seria legítima e 
considerou-se hígida a constrição cautelar imposta, uma vez que presentes os requisitos da prisão 
preventiva. 

HC 104616/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 21.9.2010. (HC-104616) 
(Informativo 601, 1ª Turma) 

 
Nulidades 

 

Remissão e Necessidade de Oitiva do Ministério Público 
É imprescindível a manifestação do Ministério Público para a concessão, pelo magistrado, de 

remissão extintiva em procedimento judicial de apuração de ato infracional. Com base nessa orientação, a 
Turma indeferiu habeas corpus no qual se sustentava a possibilidade de outorga desse benefício ao 
paciente sem a prévia oitiva do parquet. Asseverou-se que tal ausência implicaria nulidade do ato, 
conforme preceituam os artigos 186, § 1º, e 204, do ECA (“Art. 186. Comparecendo o adolescente, seus 
pais ou responsável, a autoridade judiciária procederá à oitiva dos mesmos, podendo solicitar opinião de 
profissional qualificado. § 1º Se a autoridade judiciária entender adequada a remissão, ouvirá o 
representante do Ministério Público, proferindo decisão. ... Art. 204. A falta de intervenção do Ministério 
Público acarreta a nulidade do feito, que será declarada de ofício pelo juiz ou a requerimento de 
qualquer interessado”). 

HC 96659/MG, rel. Min. Gilmar Mendes, 28.9.2010. (HC-96659) 
(Informativo 602, 2ª Turma) 

 
Princípios e Garantias Processuais Penais 

 

Lei 11.719/2008: Interrogatório e “Tempus Regit Actum” 
A Turma indeferiu habeas corpus em que se pleiteava renovação de interrogatório para observância 

da novel redação do art. 400 do CPP, conferida pela Lei 11.719/2008 [“Na audiência de instrução e 
julgamento, a ser realizada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, proceder-se-á à tomada de 
declarações do ofendido, à inquirição das testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa, nesta 
ordem, ressalvado o disposto no art. 222 deste Código, bem como aos esclarecimentos dos peritos, às 
acareações e ao reconhecimento de pessoas e coisas, interrogando-se, em seguida, o acusado”]. 
Observou-se que o interrogatório fora realizado em data anterior à vigência daquela lei, o que, pelo 
princípio tempus regit actum, excluiria a obrigação de se renovar ato validamente praticado sob a égide de 
lei anterior, para que o paciente fosse interrogado ao final da audiência de instrução e julgamento. Por 
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fim, reafirmou-se o entendimento do Supremo segundo o qual não se declara a nulidade de ato processual 
se a alegação não vier acompanhada de prova do efetivo prejuízo sofrido pelo paciente. 

HC 104555/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 28.9.2010. (HC-104555) 
(Informativo 602, 1ª Turma) 

 
Prisão 

 

Prisão Cautelar e Excesso de Prazo - 2 
Em conclusão, nos termos do voto médio proferido pelo Min. Dias Toffoli, a Turma julgou 

prejudicadas duas impetrações, mas concedeu as ordens, de ofício, para tornar definitiva a liberdade dos 
pacientes. Tratava-se de habeas corpus em que se alegava, em suma, constrangimento ilegal imposto aos 
pacientes em virtude da ausência/insuficiência de fundamento do decreto prisional e de excesso de prazo 
para o encerramento da instrução criminal — v. Informativo 600. O redator para o acórdão mencionou 
que realizara diligência e, em consulta ao sítio do tribunal de justiça estadual, verificara a superveniência 
de sentença condenatória, o que tornaria superada a questão quanto ao excesso de prazo, e o fato de estar 
a ação penal em fase de apelação. Consignou que o referido édito condenatório mantivera a segregação 
cautelar de vários co-réus, mas se silenciara a respeito da necessidade de prisão dos pacientes destes 
writs. Ressaltou a inexistência, no momento, de título prisional idôneo embasador das constrições 
cautelares, que não poderiam subsistir. Vencidos os Ministros Cármen Lúcia e Ricardo Lewandowski que 
denegavam a ordem, por considerarem idôneo o fundamento do decreto das prisões preventivas e 
inexistente o excesso de prazo, tendo em conta a complexidade do feito e a circunstância de o Estado não 
ter permanecido inerte. Ademais, ressaltavam o fato de não haver notícia no aludido sítio eletrônico de 
que o magistrado, ao condenar os pacientes, deixara de se manifestar acerca de suas prisões. Vencido, em 
parte, o Min. Marco Aurélio, relator, que, por reputar configurado o excesso de prazo, deferia o HC 
97013/SE, para tornar definitivo o relaxamento da prisão implementado em medida acauteladora, e 
estendia a ordem ao paciente do outro habeas. 

HC 97013/SE, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/o acórdão Min. Dias Toffoli, 28.9.2010. (HC-
97013) 

HC 98402/SE, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/o acórdão Min. Dias Toffoli, 28.9.2010. (HC-
98402) 

(Informativo 602, 1ª Turma) 
 

Revisão Criminal 
 

Crimes contra a Dignidade Sexual: Nulidade e Assistência à Acusação 
A Turma, em votação majoritária, indeferiu habeas corpus no qual o réu, absolvido em 1ª instância 

das acusações de estupro e atentado violento ao pudor, por ausência de prova da materialidade delitiva, 
fora condenado pelo tribunal local, em virtude do provimento de apelo interposto por assistente de 
acusação. A defesa alegava nulidade no acórdão que julgara improcedente revisão criminal, haja vista a 
participação, na qualidade de relator designado para redigir o acórdão, de desembargador que tomara 
parte no julgamento da apelação. Inicialmente, rejeitou-se a tese de ilegitimidade do assistente de 
acusação para recorrer de sentença absolutória quando o Ministério Público se queda inerte, nos termos 
do art. 598 do CPP (“Nos crimes de competência do Tribunal do Júri, ou do juiz singular, se da sentença 
não for interposta apelação pelo Ministério Público no prazo legal, o ofendido ou qualquer das pessoas 
enumeradas no art. 31, ainda que não se tenha habilitado como assistente, poderá interpor apelação, que 
não terá, porém, efeito suspensivo”). Vencido, no ponto, o Min. Marco Aurélio, que entendia 
inconcebível a atuação da assistência se o Ministério Público não recorresse da absolvição do paciente. 
Repeliu-se, de igual modo, a alegada nulidade do julgamento da revisão criminal. Aduziu-se que a 
vedação constante do art. 625 do CPP (“O requerimento será distribuído a um relator e a um revisor, 
devendo funcionar como relator um desembargador que não tenha pronunciado decisão em qualquer 
fase do processo”) não impediria que, vencidos o relator e o revisor, fosse designado, para lavrar o 
acórdão denegatório da revisão criminal, o desembargador que funcionara como revisor da apelação, por 
ter sido o autor do primeiro voto vencedor. Afirmou-se que foram designados como relator e revisor da 
ação revisional desembargadores distintos do redator do acórdão. Precedente citado: HC 102085/RS (DJe 
de 27.8.2010). 

HC 100243/BA, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 28.9.2010. (HC-100243) 
(Informativo 602, 1ª Turma) 
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DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

Impostos 
 

ISS e Operações de Locação de Bens Móveis 
Ao aplicar a Súmula Vinculante 31 (“É inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISS sobre operações de locação de bem móveis.”), o Tribunal desproveu recurso 
extraordinário interposto contra acórdão de tribunal estadual que reputara descabida a incidência de ISS 
sobre operações de locação de bens móveis, filmes cinematográficos, videoteipes, cartuchos para video 
games e assemelhados. A municipalidade sustentava que a Constituição, em seu art. 156, II, utilizara a 
expressão “serviços de qualquer natureza” para ampliar o conceito jurídico de serviços, de forma a 
incluir operações de locação de bens móveis. Asseverou-se que o acórdão recorrido estaria em 
consonância com a orientação desta Corte. Salientou-se, ainda, que a situação em apreço não trataria de 
prestação de serviço ou operação mista (que envolve tanto a prestação de serviço quanto a locação). 

RE 626706/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 8.9.2010. (RE-626706)  
1ª parte   
2ª parte   
3ª parte  
(Informativo 599, Plenário, Repercussão Geral) 
 

IPI e Creditamento: Insumos Isentos, Não Tributados ou Sujeitos à Alíquota Zero - 4 
Em conclusão de julgamento, o Tribunal desproveu recurso extraordinário interposto contra acórdão 

do TRF da 4ª Região que negara a contribuinte do IPI o direito de creditar-se do valor do tributo incidente 
sobre insumos adquiridos sob regime de isenção, não tributados ou sujeitos à alíquota zero. Sustentava-se 
ofensa ao princípio da não-cumulatividade (CF, art. 153, § 3º, II) — v. Informativos 554 e 591. 
Inicialmente, consignou-se que o STF, ao apreciar os recursos extraordinários 353657/PR (DJE de 
6.3.2008) e 370682/SC (DJE de 19.12.2007), referentes à aquisição de insumos não tributados ou sujeitos 
à alíquota zero, aprovara o entendimento de que o direito ao crédito pressupõe recolhimento anterior do 
tributo, cobrança implementada pelo Fisco. Enfatizou-se que tal raciocínio seria próprio tanto no caso de 
insumo sujeito à alíquota zero ou não tributado quanto no de insumo isento, tema não examinado nos 
precedentes citados. Contudo, julgou-se inexistir dado específico a conduzir ao tratamento diferenciado. 
No tocante à definição técnica-constitucional do princípio da não-cumulatividade, afirmou-se que esse 
princípio seria observado compensando-se o que devido em cada operação com o montante cobrado nas 
anteriores, ante o que não se poderia cogitar de direito a crédito quando o insumo entra na indústria 
considerada a alíquota zero. 

RE 566819/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 29.9.2010. (RE-566819)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 602, Plenário) 
 

IPI e Creditamento: Insumos Isentos, Não Tributados ou Sujeitos à Alíquota Zero - 5 
Relativamente à questão alusiva ao valor do crédito e do imposto final, asseverou-se que a pretensão 

da recorrente colocaria em plano secundário a sistemática pertinente ao IPI, no que voltada a evitar a 
cumulatividade, o tributo seqüencial. Ressaltando a seletividade do IPI, expôs-se que, uma vez adquirido 
o insumo mediante incidência do tributo com certa alíquota, o creditamento far-se-ia diante do que 
realmente recolhido, gerando a saída final do produto novo cálculo e, então, como já ocorrido o 
creditamento quanto ao que recolhido na aquisição do insumo, a incidência da alíquota dar-se-ia sobre o 
preço (valor total). Mencionou-se que não se comunicariam as operações a serem realizadas, deixando-se 
de individualizar insumos e produtos, pois, se assim não fosse, instalar-se-ia um pandemônio escritural. 
Assinalou-se que o sistema consagrador do princípio da não-cumulatividade, presente quer o IPI quer o 
ICMS, implica crédito e débito em conta única e que o argumento desenvolvido a respeito do que se 
denomina crédito do IPI presumido, considerada a entrada de insumo, resultaria em subversão do sistema 
nacional de cobrança do tributo, partindo-se para a adoção do critério referente ao valor agregado. Dessa 
forma, reputou-se que isso potencializaria a seletividade, a qual geraria vantagem, à margem de previsão, 
para o contribuinte, que passaria a contar com um crédito inicial, presente a entrada do insumo tributado, 
e, posteriormente, haveria a apuração do que agregado para se estipular valor que não seria o do produto 
final. Considerou-se que esse raciocínio revelaria desprezo pelo sistema pátrio de cobrança do tributo, 
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assim como discreparia das balizas próprias à preservação dos princípios da não-cumulatividade, que 
direcionam, no concernente ao produto final, à aplicação da alíquota levando-se em conta o valor 
respectivo, porquanto já escriturado o crédito decorrente da satisfação do tributo com relação ao insumo. 
Concluiu-se que, em última análise, ante o critério seletivo, com o tributo final menor, passar-se-ia a ter 
jus a uma segunda diferença relativa ao que recolhido a maior anteriormente e já objeto do creditamento. 
Por fim, deu-se por prejudicada a discussão referente à prescrição, dado que esta somente teria utilidade 
se o recurso viesse a ser provido, o mesmo ocorrendo com a atualização monetária. Vencido o Min. Cezar 
Peluso, Presidente, que provia o recurso. 

RE 566819/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 29.9.2010. (RE-566819)  
(Informativo 602, Plenário) 
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